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NOTA 

O PAMUS foi elaborado com base no trabalho desenvolvido pela equipa da Figueira de Sousa ï Transportes 

e Mobilidade, contratada pela AML para o efeito, tendo contado com a colaboração de técnicos dos serviços 

metropolitanos e dos municípios, e, ainda, com o enquadramento dados pelo GT Metropolitano da Mobilidade 

e Transportes e pelo CEDM, sob a coordenação da CEM/AML. A AML introduziu alterações a este documento 

na sequência das aprovações do Concelho Metropolitano de Lisboa de 26 de abril de 2018 e de 04 de julho de 

2019. 

Toda a informação fornecida e integrada no presente PAMUS não pode ser utilizada fora deste exato contexto. 
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1. ENQUADRAMENTO 
 

 

 

1.1. NOTA INTRODUTÓRIA 

A elaboração do ñPlano de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável da Área Metropolitana de Lisboaò, 

doravante designado por PAMUS-AML, resulta da obrigatoriedade emanada do Acordo de Parceria entre a 

Comissão Europeia (CE) e o Governo Português e dos Programas Operacionais para a elaboração de planos 

desta natureza. 

Como refere o aviso de abertura para a apresentação de candidaturas para a elaboração destes planos, os 

PAMUS visam enquadrar o ñapoio financeiro que os Municípios pretendem candidatar ao respetivo apoio 

operacional para a concretização das tipologias de ações no âmbito da prioridade de investimentoò 4.5 ï 

ñPromo­«o de estratégias de baixo teor de carbono para todos os tipos de territórios, nomeadamente as zonas 

urbanas multimodais sustentáveis e medidas de adaptação relevantes para a atenuarò. 

Note-se que os Municípios da Área Metropolitana de Lisboa (AML) apresentaram em setembro de 2015 

candidaturas no âmbito do Portugal 2020 para a elaboração de Planos Estratégicos de Desenvolvimento 

Urbano (PEDU), nos quais candidataram projetos na prioridade 4.5, que deverão ser devidamente 

enquadrados na estratégia do PAMUS-AML. 

A elaboração do PAMUS-AML resulta assim da necessidade de elaborar uma estratégia de intervenção 

coerente à escala metropolitana para o período de vigência do próximo Quadro Comunitário de Apoio, 

enquadrando os projetos dos dezoito municípios no domínio da mobilidade urbana sustentável e já 

candidatados nos PEDU. Deverá também definir uma estratégia de intervenção que abrange outros projetos 

de caráter metropolitano e municipal, que embora não integrados nos PEDU, pela sua relevância para a 

promoção de padrões de mobilidade mais sustentáveis se considera que deverão integrar a estratégia 

metropolitana refletida no PAMUS. 

Para além das questões anteriormente referidas e tendo em consideração que: 

(i) as últimas décadas foram marcadas pelo acréscimo significativo das viagens motorizadas, em 

especial nas áreas metropolitanas e nos principais centros urbanos, assim como pela alteração dos 

padrões de mobilidade fruto do desenvolvimento económico, tecnológico e social. 

(ii) a melhoria das infraestruturas rodoviárias e o aumento significativo da taxa de motorização que se 

refletiu no crescimento significativo das viagens motorizadas, nomeadamente das viagens realizadas 

em transporte individual e no decréscimo da utilização dos transportes públicos e modos suaves; 

(iii) o modelo de ordenamento do território assente na progressiva dispersão urbana de cariz residencial 

e na descentralização das atividades e serviços é uma tendência que se mantêm e que tem vindo a 

contribuir para os padrões de mobilidade atuais; 

(iv) a predominância de padrões de mobilidade assentes na utilização do transporte individual (TI) 

acarreta importantes impactes, em especial em meio urbano, quer ao nível da degradação da 

qualidade de vida da população, pela ocorrência frequente de congestionamentos e degradação do 
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espaço público por apropriação pelo automóvel, quer ao nível ambiental com a degradação da 

qualidade do ar e aumento dos níveis de ruído; 

a elaboração dos PAMUS é uma aposta importante para a promoção de padrões de mobilidade mais 

sustentáveis. 

De frisar que os PAMUS não se pretendem substituir aos Planos de Deslocações Urbanas, os quais implicam 

necessariamente um maior aprofundamento das várias dimensões inerentes ao sistema de transportes e 

mobilidade, que implica a elaboração de um vasto conjunto de trabalhos de campo que permitam suster o nível 

de detalhe das análises a desenvolver em sede de diagnóstico e de plano de ação. Algo não compatível com 

a metodologia e prazos de elaboração dos PAMUS. 

Em suma, com a elaboração do PAMUS-AML, a Área Metropolitana de Lisboa (AML) ficará dotada de um 

documento estratégico que oriente a sua atuação no horizonte do plano de ação, e que se constituirá 

igualmente como um instrumento obrigatório para a candidatura de projetos à prioridade 4.5 do Portugal 2020. 

O presente documento constitui o relatório de formulação e avaliação de propostas (Fase 3) e do plano de 

ação (Fase 4) do PAMUS-AML. 

 
 

1.2. METODOLOGIA DO ESTUDO 

O desenvolvimento do PAMUS-AML encontra-se estruturado em quatro fases, de acordo com o representado 

na Figura 1.2, a saber: 

¶ Fase 1 ð Caraterização e diagnóstico, que compreendeu a recolha de informação, através da compilação 

de informação estatística disponível e de informação sobre as diferentes temáticas e sobre os projetos no 

domínio das acessibilidades e transportes junto dos 18 municípios. A informação recolhida foi analisada, 

tendo sido desenvolvidas diversas análises quantitativas e qualitativas que sustentam a caraterização da 

oferta (infraestruturas e serviços) e procura de transportes, por área temática: Território, Demografia e 

Socioeconómica, Padrões de Mobilidade, Acessibilidades e Transporte Individual, Transporte Público, 

Intermodalidade (inclui as questões relacionadas a articulação modal, física, lógica e tarifária), Modos 

Suaves (pedonal e ciclável), Estacionamento, Segurança Rodoviária, Logística e Ambiente. 

¶ Fase 2 ð Construção de Cenários, Objetivos e Definição da Estratégia, que compreende a construção 

de diferentes cenários de transformação territorial aos quais serão associados conceitos de 

multimodalidade e intermodalidade. Os cenários elaborados procuraram refletir a incerteza das principais 

variáveis que influenciam a mobilidade, combinando-as entre si de modo a ser possível estimar a evolução 

dos padrões de mobilidade. 

Como referido anteriormente, a estratégia de intervenção do PAMUS-AML articula-se ainda com as 

prioridades de investimento mobilizadas pelos Planos Estratégicos de Desenvolvimento Urbano (PEDU). 

Esta estratégia encontra-se suportada por um exercício de cenarização, desenvolvido com base em 

variáveis estruturantes do conjunto de forças motrizes (forças externas, forças internas e forças políticas) 

que tenderão a assumir uma influência determinante na evolução do sistema regional de transportes. 

Tendo em consideração as perspetivas de desenvolvimento territorial dos municípios da AML para a 

próxima década e os principais desafios que se colocam ao seu desenvolvimento é definida uma estratégia 

que constituirá o suporte para a concretização da visão estratégica que se pretende para o sistema de 

mobilidade e transportes regional, afirmando-se como o referencial para os eixos estratégicos de 

intervenção que orientarão as medidas a propor. 
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¶ Fase 3 ð Formulação e Avaliação das Propostas, com base na estratégia do plano e objetivos definidos 

na fase anterior, elaborar-se-á um conjunto de medidas/propostas que abrangerá os diferentes subsistemas 

de transporte (TI, TP, modos suaves, estacionamento, logística), considerando as sinergias com o 

ordenamento do território e as linhas de orientação e principais objetivos definidos no âmbito da prioridade 

4.5. Procedeu-se ainda à avaliação do contributo das propostas para o alcance dos objetivos estratégicos 

e operacionais traçados para o PAMUS-AML. 

¶ Fase 4 ð Programa de Ação, na qual proceder-se-á à elaboração do Plano de Ação a 10 anos que integrará 

um programa de execução com a calendarização das intervenções a realizar, considerando três horizontes 

temporais (curto, médio e longo prazo), com as estimativas de investimento associadas à implementação 

das medidas propostas no plano de ação, identificação de possíveis fontes de financiamento, recursos 

disponíveis e uma matriz de responsabilidades pela implementação. Ainda nesta fase, desenvolveu-se um 

programa de monitorização do plano, o qual define os indicadores a monitorizar, as métricas de avaliação e 

as metas a atingir com a implementação do PAMUS. 

. 

FIGURA 1.1 ð ESQUEMA DO FASEAMENTO DO PROCESSO DE ELABORAÇÃO DO PAMUS-AML 
 

 
 

 
 

 
 

 

1.3. ORGANIZAÇÃO DO RELATÓRIO 

O presente documento encontra-se estruturado em mais seis capítulos, para além do presente capítulo 

introdutório, a saber: 

¶ Capítulo 2, em que se apresenta uma breve caraterização e diagnóstico incidindo sobre as dimensões 

demográfica e socioeconómica, padrões de mobilidade, acessibilidades e TI, TP, interfaces e 

intermodalidade, modos suaves, estacionamento, logística e segurança rodoviária; 

¶ Capítulo 3, em que se procede à construção de cenários e à definição da estratégia. 
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¶ Capítulo 4, no qual são formuladas as propostas de intervenção e avaliado o seu contributo para a 

concretização dos objetivos do PAMUS-AML; 

¶ Capítulo 5, que corresponde à avaliação do contributo das propostas de intervenção para os objetivos do 

PAMUS-AML; 

¶ Capítulo 6, em que se procede à elaboração do programa de intervenção e investimento e do plano de 

monitorização; 

¶ Capítulo 7, em que se apresenta uma proposta de plano de monitorização para o PAMUS. 
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2. CARATERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 
 

 

 

2.1. CARATERIZAÇÃO DEMOGRÁFICA E SOCIOECONÓMICA 

As caraterísticas demográficas e socioeconómicas da população, bem como a localização dos principais polos 

de atividade e emprego, são fatores determinantes para a compreensão dos padrões de mobilidade da 

população e necessidades de utilização do sistema de transportes. 

Como tal, no presente subcapítulo desenvolve-se uma breve caraterização das tendências demográficas e de 

alguns indicadores socioeconómicos que se consideram como mais relevantes para a compreensão dos 

padrões de mobilidade. Note-se que, para o apuramento da generalidade dos indicadores do presente capítulo 

recorreu-se à Carta Administrativa Oficial de Portugal 2015 (CAOP 2015). Contudo, e no sentido de possibilitar 

a análise evolutiva de algumas variáveis houve que recorrer à CAOP 2011, tratando-se estas de situações 

pontuais devidamente identificadas no relatório e que deverão ser interpretadas com as devidas reservas. 

 
2.1.1. Tendências demográficas 

De acordo com os dados do último Recenseamento Geral da População (2011), residiam na AML cerca de 2,8 

milhões de pessoas, o que representou um acréscimo de 6,0% face a 2001 (Quadro 2.1). Embora a AML Norte 

continue a concentrar mais de 70% da população residente, é de assinalar o forte crescimento do conjunto dos 

municípios da AML Sul neste mesmo período (9,1%, face a 4,9% no cômputo da AML Norte), levando a que 

este território passasse a concentrar 27,6% da população da AML (em 2001 não ia além de 26,8%). 

Para esta dinâmica populacional da AML Sul contribuíram, entre outros fatores, a gradual melhoria das 

acessibilidades entre as margens do Tejo, nomeadamente com a construção da Ponte Vasco da Gama e do 

Eixo Ferroviário Norte/Sul. Importa também salientar a construção do IC32/A33, que veio reforçar a 

acessibilidade interna ao Arco Ribeirinho Sul e a sua conetividade externa, designadamente o acesso a Lisboa 

(Ponte Vasco da Gama e Ponte 25 de Abril). Noutra perspetiva, esta dinâmica da AML Sul, a par daquela 

registada por alguns municípios da AML Norte, é também justificada por um crescimento da periferia de Lisboa 

impulsionado pela disponibilidade de habitação com preços de mercado mais baixos que nesta cidade. 

Note-se que os concelhos de Mafra, Cascais e Vila Franca de Xira ï a norte (com crescimentos de 41,1%, 

20,9% e 11,4, respetivamente) ï, e de Alcochete, Sesimbra e Montijo ï a sul (cuja população residente cresceu 

35,0%, 31,8% e 30,8, respetivamente) ï, foram aqueles que averbaram os crescimentos relativos mais 

elevados. 
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QUADRO 2.1 ï POPULAÇÃO RESIDENTE POR CONCELHO EM 2001 E 2011 
 
 

 População 

residente 2001 (n.º) 

População 

residente 2011 (n.º) 
Var. 2001-2011 (%) 

% do Total da AML 

2011 

AML 2.661.850 2.821.243 6,0 - 

AML Norte 1.947.261 2.042.326 4,9 72,4 

Amadora 175.872 175.135 -0,4 6,2 

Cascais 170.683 206.429 20,9 7,3 

Lisboa 564.657 547.631 -3,0 19,4 

Loures 199.059 205.054 3,0 7,3 

Mafra 54.358 76.685 41,1 2,7 

Odivelas 133.847 144.549 8,0 5,1 

Oeiras 162.128 172.120 6,2 6,1 

Sintra 363.749 377.837 3,9 13,4 

V.F. de Xira 122.908 136.886 11,4 4,9 

AML Sul 714.589 778.917 9,1 27,6 

Alcochete 13.010 17.569 35,0 0,6 

Almada 160.825 173.574 7,3 6,2 

Barreiro 79.012 78.764 -0,3 2,8 

Moita 67.449 66.029 -2,1 2,3 

Montijo 39.168 51.222 30,8 1,8 

Palmela 53.353 62.805 17,7 2,2 

Seixal 150.271 158.269 5,3 5,6 

Sesimbra 37.567 49.500 31,8 1,8 

Setúbal 113.934 121.185 6,4 4,3 

Fonte: INE, Censos 2001 e 2011 
 

 

Ao nível das freguesias, a evolução dos efetivos populacionais no período 2001-2011 (Figura 2.1) evidencia a 

ocorrência de dinâmicas  díspares. Concretizando, parte das freguesias registam crescimentos positivos 

assinaláveis, com destaque para várias freguesias dos concelhos de Mafra (Venda do Pinheiro ï 74,8% ï, 

Mafra ï 59,5% ï, Ericeira ï 55,5% ï, São Miguel de Alcainça ï 50,8% ï e Carvoeira ï 50,5%), Montijo 

(Afonsoeiro ï 103,7% ï e Atalaia ï 70,7%), Alcochete (Samouco ï 93,9%), Seixal (Fernão Ferro ï 58,6%), 

Setúbal (São Simão ï 57,4%), Sesimbra (Quinta do Conde ï 54,6%) e Barreiro (Palhais ï 52,7%). 

Dinâmica inversa é registada por um conjunto de outras freguesias, concentrando-se aquelas que mais perdem 

população na Área Metropolitana Central (tal como definida no Esquema de Polarização Metropolitana 

consubstanciado no PROT-AML), em particular na cidade de Lisboa em que algumas freguesias registaram 

um forte decréscimo dos seus efetivos populacionais. 
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FIGURA 2.1 ð VARIAÇÃO DA POPULAÇÃO RESIDENTE POR FREGUESIA (2001-2011)1 
 

 

Fonte: INE, Censos 2001 e 2011 
 

 
Por sua vez, a análise da estrutura etária da população residente (Quadro 2.2), permite concluir que: 

¶ A estrutura etária da população apresenta-se relativamente homogénea; 

¶ A estrutura etária da população residente na AML Sul evidencia um peso ligeiramente superior da 

população com menos de 15 anos (15,9%, que comparam com 15,4% da AML Norte), destacando-se neste 

indicador os concelhos de Alcochete (19,0%) e Mafra (18,7%); 

¶ A AML Norte apresenta um peso relativo da população residente com mais de 65 anos superior ao 

verificado na AML Sul (18,5% e 18,1%, respetivamente), sendo os concelhos de Lisboa, Barreiro e Almada 

(24,1%, 21,7% e 20,7%, respetivamente) aqueles que apresentam os valores mais elevados no cômputo da 

AML. 
 
 
 

 

1 A incorporação da CAOP 2015 não possibilitaria a análise comparativa da variação da população por freguesia. Considerando-se esta análise relevante e, apenas 
no caso desta variável optou-se por manter as divisões administrativas em vigor à data dos últimos Censos (2011) 
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QUADRO 2.2 ï ESTRUTURA ETÁRIA DA POPULAÇÃO RESIDENTE POR CONCELHO EM 2011 
 

 0 - 14 
anos (Nº) 

15 - 24 
anos (Nº) 

25 - 64 
anos (Nº) 

mais 
65 
anos 
(Nº) 

0 - 14 
anos (%) 

15 - 24 
anos 
(%) 

25 - 64 
anos 
(%) 

mais 
65 
anos 
(%) 

AML 437.96
3 

294.54
7 

1.571.1
20 

518.06
9 

15,5 10,4 55,7 18,4 

AML 
Norte 

314.14
3 

214.44
1 

1.136.9
38 

376.80
4 

15,4 10,5 55,7 18,5 

Amadora 25.906 19.445 96.803 32.981 14,8 11,1 55,3 18,8 

Cascais 32.665 21.694 115.04
6 

37.024 15,8 10,5 55,7 17,9 

Lisboa 70.503 53.385 291.68
9 

132.05
4 

12,9 9,8 53,3 24,1 

Loures 32.067 22.556 114.83
6 

35.595 15,6 11,0 56,0 17,4 

Mafra 14.364 7.522 43.363 11.436 18,7 9,8 56,6 14,9 

Odivelas 21.923 15.343 83.634 23.649 15,2 10,6 57,9 16,4 

Oeiras 26.563 16.511 95.842 33.204 15,4 9,6 55,9 19,3 

Sintra 66.635 43.815 215.14
9 

52.238 17,6 11,6 56,9 13,8 

V.F. de 
Xira 

23.517 14.170 80.576 18.623 17,2 10,4 58,9 13,6 

AML Sul 123.82
0 

80.106 434.18
2 

141.26
5 

15,9 10,3 55,7 18,1 

Alcochete 3.332 1.734 9.949 2.554 19,0 9,9 56,6 14,5 

Almada 25.593 17.646 94.792 35.999 14,7 10,1 54,5 20,7 

Barreiro 11.223 7.411 43.042 17.088 14,3 9,4 54,7 21,7 

Moita 10.550 7.417 36.698 11.364 15,6 11,2 55,6 17,2 

Montijo 8.507 4.983 29.081 8.651 16,6 9,7 56,8 16,9 

Palmela 10.679 6.189 34.894 11.043 17,0 9,9 55,6 17,6 

Seixal 25.752 17.207 90.669 24.641 16,3 10,9 57,3 15,6 

Sesimbra 8.618 5.037 28.019 7.826 17,4 10,2 56,6 15,8 

Setúbal 19.566 12.482 67.038 22.099 16,1 10,3 55,3 18,2 
 

Fonte: INE, Censos 2011 
 

 

A análise da população com mais de 64 anos por freguesia (Figura 2.2) corrobora a análise anterior, 

evidenciando ainda disparidades em termos de distribuição em cada um dos concelhos. Ainda assim, e de um 

modo geral, denota-se que as freguesias que apresentam os maiores efetivos com  mais  de 64  anos 

correspondem às freguesias mais populosas da AML. Nesta situação destacam-se na AML Norte: União das 

Freguesias de Cascais e Estoril (concelho de Cascais); Freguesia de Oeiras e União das Freguesias de Oeiras 

e São Julião da Barra, Paço de Arcos e Caxias e União das Freguesias de Algés, Linda-a-Velha e Cruz ï 

Quebrada - Dafundo (concelho de Oeiras), Benfica e Olivais (concelho de Lisboa). Na AML Sul destaque para 

a União das Freguesias de Almada, Cova da Piedade, Pragal e Cacilhas (concelho de Almada). 
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FIGURA 2.2 ð POPULAÇÃO RESIDENTE COM MAIS DE 64 ANOS, POR FREGUESIA (2011) 
 

 
 

Fonte: INE, Censos 2011 e CAOP 2015 
 

Numa análise mais fina, tendo as subsecções estatísticas como unidade de análise (Figura 2.3), é ainda 

possível verificar que a cidade Lisboa, os concelhos de Odivelas e Amadora, assim como o concelho de 

Cascais, a norte, apresentam um conjunto significativo de subsecções estatísticas com um número 

relativamente elevado de residentes com idade superior a 64 anos. Por sua vez, a sul, destaca-se o concelho 

de Almada, algumas freguesias do Seixal e as subsecções inseridas em núcleos urbanos consolidados 

correspondentes às cidades de Setúbal e do Barreiro. 

Sem prejuízo desde leitura global, importa igualmente atender à existência de conjuntos de subsecções com 

quantitativos populacionais com mais de 64 anos que surgem ao longo dos eixos radiais, assim como no interior 

do território metropolitano. 

Algo que deve ser tido em conta, considerando que se trata de um grupo etário que apresenta, 

tendencialmente, maiores dificuldades de mobilidade, o que poderá exigir o desenvolvimento de respostas 

específicas em termos de oferta de transportes. 
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FIGURA 2.3 ð POPULAÇÃO RESIDENTE COM MAIS DE 64 ANOS, POR SUBSECÇÃO ESTATÍSTICA (2011) 
 

 
 

Fonte: INE, Censos 2011 e CAOP 2015 
 

No mesmo sentido, tendo em conta a maior propensão para a utilização do TP por parte da população jovem, 

procedeu-se ao apuramento do número de jovens com idade compreendida entre os 10-24 anos (inclusive) 

por subsecção estatística (Figura 2.4). 

A leitura desta informação permite perceber que as subsecções com maior número de jovens concentram-se, 

igualmente, na cidade de Lisboa, nos concelhos de Odivelas, Amadora, Cascais e Sintra (em particular ao 

longo do eixo servido pela Linha de Sintra), a norte. Na AML Sul, volta a destacar-se o concelho de Almada, 

algumas subsecções integradas em freguesias do Seixal e da cidade de Setúbal. 



| 19 

 

 

 

 
 

 

Plano de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável da Área Metropolitana de Lisboa 

 

 

FIGURA 2.4 ð POPULAÇÃO RESIDENTE COM 10-24 ANOS, POR SUBSECÇÃO ESTATÍSTICA (2011) 
 

 
 

Fonte: INE, Censos 2011 e CAOP 2015 
 

Quanto à distribuição da população por dimensão de lugar, os lugares com mais de 500 mil hab. ï a que 

corresponde a cidade de Lisboa ï concentram a maior parcela da população residente na AML, representando 

19,4% do efetivo populacional deste território. Seguem-se os lugares com população compreendida entre 

10.000-19.999 e 50.000-99.999 hab., ambos concentrando 16,4% da população. 

No caso específico da AML Norte (Figura 2.5), é de assinalar que 26,8% reside em lugares com mais de 500 

mil hab. (i.e. cidade de Lisboa), seguindo-se a população residente em lugares com 10.000-19.999 hab. 

(16,8%) e em lugares com 50.000-99.999 hab. (13,6%). As diferenças do povoamento entre concelhos são, 

contudo, assinaláveis. Se em Lisboa e Amadora a totalidade da população reside em aglomerados urbanos de 

grande dimensão (com mais de 500 mil hab. e entre 100.000-199.999 hab., respetivamente), em Mafra a 

população a residir em aglomerados com menos de 2.000 hab. ascende a 57,3%, a que acresce 3,1% de 

população isolada. 
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FIGURA 2.5 ð DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO RESIDENTE POR DIMENSÃO DE LUGAR NA AML NORTE (2011) 
 

 
 

Fonte: INE, Censos 20011 
 

Na AML Sul (Figura 2.6) é evidente a concentração da população em lugares de menor dimensão. Os lugares 

com 50.000-99.999 hab. concentram cerca de 23,5% da população residente. Seguem-se os aglomerados com 

5.000-9.999 hab. e com menos de 2.000 hab. (17,3% e 17,2%, respetivamente. À semelhança da AML Norte, 

as disparidades na estrutura urbana dos municípios é assinalável. Enquanto em concelhos como Setúbal, 

Almada, Barreiro e Montijo, uma larga parte da população residia em aglomerados de média-grande dimensão 

(entre 20.000 e 99.999 hab.), em Palmela e Sesimbra a maior parte da população residia em aglomerados com 

menos de 2.000 hab. (que representavam 43,9% e 36,3% da população residente, respetivamente). 

FIGURA 2.6 ð DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO RESIDENTE POR DIMENSÃO DE LUGAR NA AML SUL (2011) 
 

 
 

Fonte: INE, Censos 20011 
 

A distribuição da população residente por lugar, em 2011 (Figura 2.7), permite concluir sobre: 

¶ A consolidação de uma primeira coroa de lugares envolventes à cidade de Lisboa (concelhos de Oeiras, 

Amadora, Odivelas e Loures), que se traduziu no desenvolvimento de uma mancha urbana contínua a esta 

cidade, e onde emergem algumas centralidades urbanas relevantes (e.g. Amadora e Odivelas); 



| 21 

 

 

 

 
 

 

Plano de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável da Área Metropolitana de Lisboa 

 

 

 

¶ A prevalência de uma organização territorial estruturada pelas principais vias radiais de ligação à cidade de 

Lisboa, nomeadamente as linhas de Cascais, Vila Franca de Xira e Sintra, com as aglomerações de maior 

dimensão a ocorreram ao longo deste último eixo e as aglomerações de dimensão mais contida a serem 

estruturadas pela linha de Cascais; 

¶ A proliferação de vários núcleos urbanos ao longo do Arco Ribeirinho Sul (com destaque para Almada, 

Barreiro, Baixa da Banheira e Montijo), emergindo ainda a sul a importante centralidade correspondente à 

cidade de Setúbal; 

¶ A emergência do corredor Venda do Pinheiro-Malveira-Mafra-Ericeira, estruturado pela A21. 

FIGURA 2.7 ð POPULAÇÃO RESIDENTE NA AML POR LUGAR (2011) 
 

 
 

Fonte: INE, Censos 2011 e CAOP 2015 
 

Ainda em relação à distribuição da população residente, a análise da densidade populacional (Figura 2.8) 

permite perceber os contrastes existentes no território metropolitano. A um núcleo central, correspondente à 

cidade de Lisboa, e a uma primeira coroa envolvente a esta cidade (constituída por Odivelas, Amadora e a 
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parte dos territórios de Oeiras, Loures, Sintra, Cascais ï a norte ï, Almada, Seixal, Barreiro e Moita ï a sul), 

com densidades populacionais relativamente elevadas (superiores a 5.000 hab./km2, embora ascendendo 

nalgumas freguesias a mais de 10.000 hab./km2), contrasta o restante território metropolitano onde 

predominam densidades inferiores a 500 hab./km2. Exceção feita às freguesias que integram alguns 

aglomerados com relevância na estrutura urbana metropolitana, como é o caso da cidade de Setúbal. 

FIGURA 2.8 ð DENSIDADE POPULACIONAL POR FREGUESIA (2011) 
 

 

Fonte: INE, Censos 2011, CAOP 2015 
 
 

2.1.2. Características socioeconómicas 

A análise das caraterísticas socioeconómicas registadas na AML incide na análise de um conjunto de 

indicadores que permite caraterizar sumariamente a distribuição do emprego e das atividades económicas à 

escala metropolitana. Concretizando, e especificamente no que respeita à taxa de atividade - peso da população 

ativa sobre o total da população ï em 2011, esta ascende a 50,2% na AML Norte enquanto na AML Sul é de 48,8% 

(Figura 2.9). De facto, se na AML Norte a taxa de atividade é superior a 50% da população em 5 municípios 
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(Loures, Mafra, Odivelas, Sintra e Vila Franca de Xira), na AML Sul tal ocorre em apenas 4 municípios 

(Alcochete, Montijo, Seixal e Sesimbra). 

É nos municípios de Vila Franca de Xira (54,0%), Odivelas (52,5%) e Sintra (52,1%) que se registam as taxas 

de atividade mais elevadas do cômputo do território metropolitano, sendo nos municípios de Barreiro (46,4%), 

Almada (47,5%) e Lisboa (47,5%) que ocorrem os menores valores deste indicador. 

FIGURA 2.9 ð TAXA DE ATIVIDADE POR MUNICÍPIO (2011) 
 

 
 

Fonte: INE, Censos 2011 e CAOP 2015 
 

Por sua vez, a taxa de emprego cifra-se em 65,4% no conjunto da AML, sendo de 66,3% na AML Norte e de 

63,1% na AML Sul (Figura 2.10). Os municípios de Mafra (70,5%), Vila Franca de Xira (69,1%), Alcochete 

(68,5%) e Oeiras (68,1%) apresentam as taxas de emprego da população residente mais elevados, 

contrastando com os municípios da Moita (58,4%), Barreiro (61,1%), Setúbal (62,0%) e Almada (62,8%) ï todos 

da AML Sul ï que evidenciam as taxas mais baixas. 
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FIGURA 2.10 ð TAXA DE EMPREGO POR MUNICÍPIO (2011) 
 

 
 

Fonte: INE, Censos 2011 
 

O retrato da taxa de emprego por freguesia (Figura 2.11) permite aferir sobre a relação entre a população 

empregada e a população com 15 ou mais anos de idade e permite concluir que os valores relativos mais 

elevados (superiores a 55,1%) se registam maioritariamente na AML Norte com destaque para os concelhos 

de: Cascais (freguesia de São Domingos de Rana), Lisboa (Parque das Nações e Lumiar), Loures (freguesias 

de Loures e União das freguesias de Stº. António dos Cavaleiros e Frielas), Mafra (Ericeira, Mafra, União de 

Freguesias de Malveira e São Miguel de Alcainça, União de Freguesias de Venda do Pinheiro e Stº Estevão 

das Galés, Milharado), Odivelas (freguesia de Odivelas e União das freguesias de Ramada e Caneças), Oeiras 

(União das freguesias de Carnaxide e Queijas e freguesia de Barcarena), Sintra (União das freguesias de 

Massamá e Monte Abrão, União das freguesias do Cacém e São Marcos e freguesia de Casal de Cambra, Rio 

de Mouro, Algueirão ï Mem Martins) e Vila Franca de Xira (freguesias de Vialonga, União das Freguesias de 

Alverca do Ribatejo e Sobralinho, União das de Póvoa de Stª Iria e Forte da Casa). 

Na AML Sul os valores relativos mais elevados registam-se nos concelhos de Alcochete (freguesias de 

Alcochete e de São Francisco), Montijo (União das freguesias de Montijo e Afonsoeiro), Sesimbra (freguesia 

da Quinta do Conde) e Setúbal (freguesia de Gâmbia- Pontes- Alto do Guerra). 
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FIGURA 2.11 ð TAXA DE EMPREGO POR FREGUESIA (2011) 
 

 

Fonte: INE, Censos 2011 e CAOP 2015 
 

A distribuição da população empregada por setor de atividade (Figura 2.12) permite verificar que o setor 

terciário é predominante em todos os municípios, fixando-se em 82,7% no conjunto da AML (sendo superior a 

70% da população empregada em todos os municípios). Ainda assim, é possível constatar que o peso deste 

setor é mais elevado na AML Norte, onde emprega 84,1% da população residente, não indo além de 78,8% na 

AML Sul. Os municípios de Lisboa (89,2%), Oeiras (87,5%) e Cascais (86,3%) são aqueles em que o peso do 

setor terciário é mais significativo. 

Relativamente ao setor secundário, este emprega 16,6% da população residente na AML (19,7% na AML Sul 

e 15,5% na AML Norte). Os municípios de Setúbal (25,0%), Palmela (24,1%) e Moita (23,0%) são aqueles em 

que o emprego mais depende deste setor. 

Por último, o setor primário detém um peso residual no emprego da população residente, não indo além de 

0,7% na AML. Não obstante, a sua importância relativa é maior na AML Sul, onde emprega 1,5% da população 

residente, destacando-se os municípios de Montijo (4,9%) e Palmela (4,2%). 
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FIGURA 2.12 ð POPULAÇÃO EMPREGADA POR SETOR DE ATIVIDADE, POR MUNICÍPIO (2011) 
 

 

Fonte: INE, Censos 2011 
 

Quanto à dinâmica evolutiva do número de empresas (por município da sede), o Quadro 2.3 permite constatar 

que a AML registou um declínio do número de empresas com sede neste território, uma tendência patente 

numa taxa de crescimento médio anual de -1,9% no período 2008-2012. Ainda que em ambos os casos com 

uma tendência negativa, a AML Sul regista uma quebra mais acentuada que a AML Norte (-2,7% e -1,7%, 

respetivamente). 

Ao nível concelhio, Alcochete é o único concelho a apresentar uma taxa de crescimento médio anual positiva 

no período analisado (0,5%), não obstante o declínio do número de empresas aqui ocorrido desde 2010. Por 

sua vez, os concelhos ribeirinhos de Almada, Moita e Barreiro (-3,5%, -3,5% e 3,3%, respetivamente) ostentam 

os crescimentos negativos mais acentuados no cômputo da AML. 

Em 2012, a AML Norte concentrava 78,2% das empresas existentes, destacando-se os concelhos de Lisboa 

(30,1%) e Sintra (11,1%) que, em conjunto, eram responsáveis por 41,2% das empresas sediadas na AML. Na 

AML Sul (21,8% das empresas), Almada e Seixal afirmavam-se como os principais polos de concentração de 

empresas, ainda que não fossem além de 5,2% e 4,3% das empresas com sede no território metropolitano. 
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QUADRO 2.3 ï EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE EMPRESAS POR MUNICÍPIO (2008-2012) 
 

 2008 2009 2010 2011 2012 
TMCA (2008- 

2012) 

AML 333774 324872 339650 325541 309136 -1,9 

AML Norte 258611 252834 264257 253859 241790 -1,7 

Amadora 17326 16575 17211 16278 15432 -2,9 

Cascais 26678 26532 27912 26786 25282 -1,3 

Lisboa 96359 95350 99920 96731 93076 -0,9 

Loures 20275 19591 20428 19750 18676 -2,0 

Mafra 8878 8717 9691 9273 8782 -0,3 

Odivelas 14901 14449 15014 14347 13571 -2,3 

Oeiras 22817 22569 23626 22759 21586 -1,4 

Sintra 38942 37257 38164 36245 34316 -3,1 

V.F. de Xira 12435 11794 12291 11690 11069 -2,9 

AML Sul 75163 72038 75393 71682 67346 -2,7 

Alcochete 1573 1590 1757 1681 1604 0,5 

Almada 18512 17762 18040 17133 16033 -3,5 

Barreiro 6763 6404 6634 6363 5916 -3,3 

Moita 4942 4635 4780 4503 4283 -3,5 

Montijo 4864 4756 5328 5035 4746 -0,6 

Palmela 5705 5447 6209 5930 5624 -0,4 

Seixal 15228 14567 15135 14271 13413 -3,1 

Sesimbra 5115 4942 5123 4925 4542 -2,9 

Setúbal 12461 11935 12387 11841 11185 -2,7 
 

Fonte: INE, Anuário Estatístico da Região de Lisboa (vários anos) 

 
 

2.2. PADRÕES DE MOBILIDADE 

 
2.2.1. Evolução dos padrões de mobilidade 

A população residente, ativa e estudante, que realiza viagens pendulares na AML ascendeu a 1.673.592 

indivíduos em 2011, o que representou um crescimento de 2,4% face ao momento censitário anterior (2001). 

Deste conjunto de movimentos pendulares, 60,8% eram internos aos próprios concelhos (deslocações 

intraconcelhias), enquanto 39,2% tinham um cariz interconcelhio (Quadro 2.4). 
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QUADRO 2.4 ï MOVIMENTOS PENDULARES (POR MOTIVO DE TRABALHO OU ESTUDO) EM 2001 E 2011 
 

que realiza deslocações 

nterconcelhias 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

Fonte: INE, Censos 2001 e 2011 
 

Os concelhos da AML Norte constituíam-se como os principais geradores de movimentos pendulares, sendo 

responsáveis por 73,2% do conjunto de movimentos por motivo de trabalho ou estudo, enquanto Lisboa e 

Sintra ostentavam os fluxos absolutos mais significativos (304.835 e 240.191 indivíduos, respetivamente). Na 

AML Sul são de salientar os fluxos gerados por Almada e Seixal, em ambos os casos superiores a 90.000 

indivíduos (98.056 e 94.586, respetivamente). Inversamente, Mafra e Vila Franca de Xira (com 48.738 e 88.996 

indivíduos, respetivamente) a norte, e Alcochete e Sesimbra (com 11.080 e 29.790 indivíduos, respetivamente) 

a sul, eram os concelhos que geravam os movimentos pendulares menos expressivos no cômputo do território 

metropolitano. 

Verificar ainda que, no período 2001-2011, os movimentos pendulares cresceram de forma mais relevante na 

AML Sul (+5,3%), impulsionados tanto pelo aumento do número de deslocações intraconcelhias (+4,2%) como 

também interconcelhias (+6,8%), sendo os concelhos de Alcochete (+43,3%), Montijo (+34,9%) e Sesimbra 

(+34,5%) aqueles que apresentam os maiores crescimentos. 

Na AML Norte o acréscimo de 1,4% do número de indivíduos que realizam movimentos pendulares resultou 

essencialmente do aumento dos movimentos intraconcelhios (+2,5%), uma vez que as deslocações destinadas 

a outros concelhos da AML declinaram (-0,3%). Constituem-se como exceção a esta situação os municípios 

de Amadora e Lisboa. No caso do município da Amadora, registou-se decréscimos em ambas as tipologias 

das deslocações e no caso do município de Lisboa registou-se um decréscimo das deslocações intraconcelhias 

Concelhos 

População que realiza deslocações 
pendulares 

População que realiza deslocações 
intraconcelhias 

População que realiza deslocações 
interconcelhias 

2001 2011 Var.01-11 2 001 2011 Var.01-11 2001 2011 Var. 01-11 

AML 1.633.811 1.673.592 2,4% 988.266  1.017.690 3,0% 645.545 655.902 1,6% 

AML Norte 1.207.216 1.224.331 1,4% 737.219  755.977 2,5% 469.997 468.354 -0,3% 

Amadora 110.500 101.254 -8,4% 46.158  46.131 -0,1% 64.342 55.123 -14,3% 

Cascais 107.735 123.557 14,7% 66.036  76.229 15,4% 41.699 47.328 13,5% 

Lisboa 316.861 304.835 -3,8% 277.856  263.834 -5,0% 39.005 41.001 5,1% 

Loures 127.095 123.468 -2,9% 62.734  63.427 1,1% 64.361 60.041 -6,7% 

Mafra 33.380 48.738 46,0% 23.223  30.110 29,7% 10.157 18.628 83,4% 

Odivelas 87.588 89.059 1,7% 37.843  39.798 5,2% 49.745 49.261 -1,0% 

Oeiras 103.490 104.233 0,7% 46.685  52.321 12,1% 56.805 51.912 -8,6% 

Sintra 240.695 240.191 -0,2% 131.463  135.350 3,0% 109.232 104.841 -4,0% 

V.F. de Xira 79.872 88.996 11,4% 45.221  48.777 7,9% 34.651 40.219 16,1% 

AML Sul 426.595 449.261 5,3% 251.047  261.713 4,2% 175.548 187.548 6,8% 

Alcochete 7.732 11.080 43,3% 4.165  5.675 36,3% 3.567 5.405 51,5% 

Almada 94.587 98.056 3,7% 54.195  58.336 7,6% 40.392 39.720 -1,7% 

Barreiro 45.085 42.662 -5,4% 23.897  23.255 -2,7% 21.188 19.407 -8,4% 

Moita 39.864 37.172 -6,8% 19.122  18.139 -5,1% 20.742 19.033 -8,2% 

Montijo 22.495 30.350 34,9% 15.628  18.026 15,3% 6.867 12.324 79,5% 

Palmela 31.802 36.537 14,9% 19.574  21.560 10,1% 12.228 14.977 22,5% 

Seixal 95.965 94.586 -1,4% 48.000  47.794 -0,4% 47.965 46.792 -2,4% 

Sesimbra 22.143 29.790 34,5% 14.310  17.094 19,5%  7.833 12.696 62,1% 

Setúbal 66.922 69.028 3,1% 52.156  51.834 -0,6% 14.766 17.194 16,4% 
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(-5%) compensado  pelo  crescimento das deslocações interconcelhias  (+5,1%).  Os concelhos de  Mafra 

(+46,0%) e Cascais (+14,7%) averbaram os maiores acréscimos relativos dos movimentos pendulares da AML 

Norte. 

Atentando no tipo de movimentos pendulares observa-se que o volume de deslocações intraconcelhias é 

relativamente superior na AML Norte, com 61,7% face a 58,3% na AML Sul. São os concelhos de Lisboa 

(86,5%), Mafra (61,8%) e Cascais (61,7%) aqueles que apresentam a maior capacidade de fixação dos 

residentes que se deslocam por motivos de trabalho ou estudo. Note-se ainda que apenas nos concelhos de 

Odivelas (55,3%), Amadora (54,4%) e Moita (51,2%), o número de indivíduos que realizam deslocações 

interconcelhias é superior ao número daqueles que trabalham e estudam no concelho de residência. 

 
2.2.2. Dependências funcionais 

A agregação do total de movimentos interconcelhios (com origem e destino) por concelho da AML (Figura 

2.13), torna ainda evidente a maior capacidade de geração/atração de viagens por parte da AML Norte, aqui 

localizando-se os principais concelhos geradores/atractores de deslocações, a que se juntam Almada e Seixal 

na AML Sul. 

FIGURA 2.13 ð MOVIMENTOS PENDULARES INTERCONCELHIOS NA AML COM ORIGEM/DESTINO POR CONCELHO (2011) 
 

 
 

Fonte: INE, Censos 2011 e CAOP 2015 
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Esta tendência pesada, indissociável da organização do sistema urbano regional e das relações de 

dependência funcional que lhe estão subjacentes, com destaque para a polarização exercida pela cidade de 

Lisboa, é ainda evidenciada pelos fluxos estabelecidos entre  ambas  as margens do Estuário do  Tejo. 

Concretizando, em 2011, 108.315 indivíduos deslocavam-se da AML Sul para a AML Norte, ficando-se pelos 

16.207 o número de indivíduos que realizavam o percurso inverso. 

Analisando o primeiro e segundo principais destinos das deslocações pendulares geradas por concelho (Figura 

2.14), permite ainda perceber a forte polarização exercida pela cidade de Lisboa no contexto metropolitano, 

induzindo a geração de importantes fluxos tanto a norte (com destaque para Sintra ï 57.835 deslocações ï, 

Amadora ï 38.104 deslocações ï e Loures ï 44.033 deslocações), como a sul (em que se evidenciam os 

concelhos de Almada ï 26.895 deslocações ï, Barreiro ï 10.523 deslocações ï e Seixal ï 24.120 deslocações). 

De facto, Lisboa é o principal destino das deslocações geradas na generalidade dos concelhos da AML (com 

a exceção de Palmela cujas deslocações têm como principal destino o concelho de Setúbal), a partir dos quais 

se deslocam diariamente mais de 350 mil indivíduos por motivo de trabalho ou estudo. 

FIGURA 2.14 ð PRIMEIRO E SEGUNDO PRINCIPAL DESTINO DAS DESLOCAÇÕES INTERCONCELHIAS POR MUNICÍPIO (2011) 
 

 
 

Fonte: INE, Censos 2011 e CAOP 2015 
 

Importa igualmente salientar que o concelho de Oeiras se afirma como o principal destino das deslocações 

geradas por Lisboa (10.609 indivíduos), sendo ainda o segundo principal destino das deslocações que têm 

origem na Amadora (5.185 indivíduos), Cascais (11.565 indivíduos) e Sintra (13.974 indivíduos). Por outro lado, 

releva ainda  colocar  em evidência as importantes  relações  de interdependência  funcional  entre alguns 
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concelhos como são os casos de Cascais-Oeiras (16.911 movimentos em ambos os sentidos), Odivelas-Loures 

(7.653 movimentos em ambos os sentidos), Almada-Seixal (16.189 movimentos em ambos os sentidos), 

Barreiro-Moita (6.510 movimentos em ambos os sentidos), Montijo-Alcochete (3.170 movimentos em ambos 

os sentidos) e Setúbal-Palmela (9.474 movimentos em ambos os sentidos). Note-se que algumas destas 

relações decorrem do surgimento de importantes polos empregadores, como acontece ao longo do eixo Sintra- 

Amadora e Cascais-Oeiras. 

 
2.2.3. Repartição modal dos movimentos pendulares 

A evolução da repartição modal à escala metropolitana tem sido marcada na última década pelo aumento da 

quota de utilização do transporte individual que em 2011 se cifrava em 54% (cerca de + 11% que a mesma 

quota em 2001) e pela redução da quota de utilização do transporte público rodoviário que se cifrava nos 15,0% 

(-6% face a 2001) e dos modo pedonal cujo peso era de 15,3% (-5% relativamente a 2001) e uma ligeira perda 

do transporte público ferroviário, cuja quota era de 7,6% (-1% face a 2001). 

No que concerne às delocações intraconcelhias merece particular destaque no período 2001/2011 o aumento 

significativo da quota modal do automóvel individual (+ 13,8%) e a redução da quota modal do TPCR (-5,5%) 

e do modo pedonal (-7,3%). O modo ferroviário (comboio e metropolitano) registou um ligeiro aumento (+0,8%). 

FIGURA 2.15 ð REPARTIÇÃO MODAL DAS DESLOCAÇÕES PENDULARES INTRACONCELHIAS, POR CONCELHO (2011) 
 

 
 

Fonte: INE, Censos 2011 
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FIGURA 2.16 ð REPARTIÇÃO MODAL DAS DESLOCAÇÕES PENDULARES INTRACONCELHIAS, POR CONCELHO (2001) 
 

 
 

Fonte: INE, Censos 2001 
 

A análise por concelho das viagens intraconcelhias evidência que, em 2011, o peso dos diferentes modos na 

repartição modal tem uma estrutura semelhante ao cômputo da AML, com o automóvel a ser o modo mais 

utilizado, seguido das deslocações pedonais e em autocarro. Note-se que os municípios de Cascais, Mafra, e 

Palmela são aqueles em que o peso do TI é mais elevado (65,4%, 65,3% e 61,5%, respetivamente). Com 

menor quota de utilização do TI nas deslocações pendulares destacam-se os concelhos de Amadora (41,8%), 

Lisboa (43,7%), Barreiro (44,6%) e Odivelas (48,5%). 

Em contraponto, de frisar os municípios com maior quota de utilização do TC em 2011 nas deslocações 

pendulares são Lisboa (34,4%), Loures (21,7%), Odivelas (21,5%), Almada (20,3%) e Amadora (20%). Por fim, 

de destacar a quota significativa de utilização do modo pedonal nos concelhos Alcochete, Amadora, Barreiro, 

Moita e Vila Franca de Xira todos com um peso superior a 30%. 

Quanto às deslocações interconcelhias, o automóvel detinha em 2011 um peso de 57,8% dos fluxos gerados 

no cômputo da AML, ascendendo a 81,8%, 73,5% e 70,2% nos casos de Mafra, Lisboa e  Alcochete 

respetivamente (Figura 2.17). Destaque também para o autocarro e comboio. O primeiro representando 14,9% 

das deslocações metropolitanas (ascendendo a 31,0% em Loures, 21,6% em Almada e 20,4% na Moita) e o 

segundo 16,6% (sendo o concelho de Sintra aquele em que detém maior peso relativo, com 31,6%, seguindo- 

se o Seixal com 29,1%, Vila Franca de Xira com 26,5%, Cascais com 24,0% e Sesimbra com 21,5%). 

Embora com um peso relativamente reduzido no conjunto da AML, não deixa ainda de ser importante assinalar 

a utilização do metropolitano nos concelhos de Amadora e Odivelas (11,5% e 25,7%, respetivamente da 

população residente que realiza viagens pendulares) e do transporte fluvial ï integrado na categoria ñoutros 

modosò ï no concelho do Barreiro. 
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FIGURA 2.17 ð REPARTIÇÃO MODAL DAS DESLOCAÇÕES PENDULARES INTERCONCELHIAS, POR CONCELHO (2011) 
 

 
 

Fonte: INE, Censos 2011 
 
 
 

Comparativamente com 2001 (Figura 2.18), observa-se que o peso do automóvel na quota modal aumentou o 

seu peso relativo (+7.6%), o que comparativamente com o crescimento ocorrido nas deslocações 

intraconcelhias é um valor bastante mais reduzido. 
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FIGURA 2.18 ð REPARTIÇÃO MODAL DAS DESLOCAÇÕES PENDULARES INTERCONCELHIAS, POR CONCELHO (2001) 
 

 
 

Fonte: INE, Censos 2001 
 
 

2.2.4. Duração dos movimentos pendulares 

Por fim, em relação à duração dos movimentos pendulares (Figura 2.19), a sua análise permite perceber que 

no cômputo do território metropolitano cerca de 71% destes movimentos tinham uma duração inferior a 30 

minutos. Um valor que ascendia a 72,0% na AML Norte e que se fixou em 68,8% na AML Sul. 

 

FIGURA 2.19 ð DURAÇÃO DOS MOVIMENTOS PENDULARES INTERCONCELHIOS, POR CONCELHO (2011) 
 

 
 

Fonte: INE, 2011 
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O concelho de Lisboa, a norte, e o concelho de Setúbal, a sul (com 79,1% e 79,5%, respetivamente) são 

aqueles em que o peso relativo dos movimentos pendulares com duração inferior a 30 minutos é mais 

significativa. 

As deslocações com duração com superior a 60 minutos representavam apenas 6,9% dos movimentos 

pendulares originados na AML, não ultrapassando os 5,7% na AML Norte e ascendendo a 10,1% na AML Sul. 

É precisamente na Península de Setúbal que se localizam os concelhos em que as deslocações com esta 

duração detêm maior expressão, a saber: Barreiro (18,2%), Moita (14,7%), Seixal (10,5%) e Sesimbra (10,5%). 

 
 

2.3. ACESSIBILIDADES E TRANSPORTE INDIVIDUAL 

 
2.3.1. Taxa de motorização da população 

Atendendo à elevada dependência em relação ao automóvel individual nas deslocações pendulares da 

população residente na AML, considerou-se relevante perceber a taxa de motorização (veículos ligeiros) da 

população residente. Uma análise que pretende a aferir da propriedade de automóvel individual, um aspeto 

que tende a atuar no âmbito do complexo de fatores que influenciam as escolhas modais da população. 

FIGURA 2.20 ð TAXA DE MOTORIZAÇÃO E PARQUE AUTOMÓVEL SEGURO POR MUNICÍPIO (2013) 
 

 

Fonte: Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões, Parque Automóvel Seguro e INE, Anuários Estatísticos da Região de Lisboa 
(vários anos) e CAOP 2015 
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Com efeito, verifica-se que, em 2013, a taxa de motorização era de 475 veículos/1.000 hab. no cômputo do 

território metropolitano, ascendendo a 491 veículos/1.000 hab. na AML Norte e 431 veículos/1.000 hab. na 

AML Sul (Figura 2.20). Destacam-se os concelhos de Mafra e Cascais, onde este indicador se cifra em 618 e 

583 veículos/1.000 hab, respetivamente. Por sua vez, os concelhos de Sintra (379 veículos/1.000 hab.), 

Barreiro (391 veículos/1.000 hab.) e Moita (404 veículos/1.000 hab.) ostentam as mais baixas taxas de 

motorização da AML. 

Em termos evolutivos (Quadro 2.5), a taxa de motorização na AML cresceu 15,0%, passando de 413 

veículos/1.000 hab. em 2005 para 475 veículos/1.000 hab. em 2013. Na AML Norte esta variação positiva 

fixou-se em 14,3% e na AML Sul em 17,0%. Os concelhos de Odivelas (36,4%), Sintra (31,3%) e Alcochete 

(30,8%) foram aqueles em que a motorização da população mais cresceu, contrastando com o município do 

Montijo, o único em que se registou uma evolução negativa (-3,1%). 

 

QUADRO 2.5 ï EVOLUÇÃO DA TAXA DE MOTORIZAÇÃO (VEÍCULOS LIGEIROS) POR MUNICÍPIO, 2005-2013 
 

Concelhos 2005 2007 2009 2011 2013 
Var. 2005- 
2013 (%) 

AML 413 443 431 467 475 15,0% 

AML Norte 430 461 449 483 491 14,3% 

Amadora 449 489 485 483 498 10,9% 

Cascais 579 613 599 558 583           0,7% 

Lisboa 391 403 394 421 444 13,6% 

Loures 422 458 453 478 470 11,5% 

Mafra 491 608 594 639 618 25,9% 

Odivelas 338 351 345 438 444 31,3% 

Oeiras 366 387 369 419 420 14,8% 

Sintra 329 361 347 367 379 15,3% 

V.F. de Xira 304 338 341 422 415 36,4% 

AML Sul 368 396 384 425 431 17,0% 

Alcochete 323 356 364 421 422 30,8% 

Almada 386 414 395 405 419           8,6% 

Barreiro 384 396 365 380 391           1,9% 

Moita 313 345 343 399 404 29,0% 

Montijo 427 471 473 419 414 -3,1% 

Palmela 392 438 423 485 495 26,4% 

Seixal 349 369 354 427 423 21,1% 

Sesimbra 356 387 374 458 457 28,2% 

Setúbal 371 404 407 455 463 24,8% 

Fonte: Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões, Parque Automóvel Seguro e INE, Anuários 
Estatísticos da Região de Lisboa (2005-2013). 
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2.3.2. Acessibilidades rodoviárias 

Do ponto de vista das acessibilidades rodoviárias estruturantes (Figura 2.21), mais precisamente no que se 

refere à rede rodoviária fundamental, a AML é servida pelas seguintes infraestruturas, que detêm um papel de 

grande relevância na articulação interna e conetividade externa do território regional: 

¶ IP1/A1, que assegura a ligação a norte, estabelecendo a ligação entre a AML e a Área Metropolitana do 

Porto (AMP); 

¶ IP1/A12, importante corredor de ligação entre o IP1/A1 e o IP7/A2 e de ligação do setor nascente da AML 

Sul a norte; 

¶ IP7/A2, que se constitui como uma infraestrutura estruturante na articulação entre a AML Sul e a AML Norte, 

assegurando ainda a ligação da AML à região sul do país e a Espanha (através do IP7/A6). 

FIGURA 2.21 ð REDE RODOVIÁRIA ESTRUTURANTE DA AML 
 

 
 

Fonte: PRN2000 
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Por sua vez a rede rodoviária complementar compreende vários IC e EN, de grande relevância para a 

estruturação e articulação interna da AML. No caso da rede de IC, esta inclui as seguintes infraestruturas: 

¶ IC1/A8, que estabelece a ligação à Região Oeste; 

¶ IC2/A10, que assegura a ligação do IC18/A9 ao Carregado (nó do IP1/A1) e Benavente; 

¶ IC2/A30, que liga Sacavém (nó do IP1/A12) a Santa Iria da Azóia (nó do IP1/A12); 

¶ IC3/A12, que liga Setúbal ao nó com o IP7/A1; 

¶ IC11//IC3/A13, que liga o nó da Marateca (IP7/A6 e IP1/IP7/A2) a Santarém; 

¶ IC15/A5, que liga o corredor Cascais-Oeiras a Lisboa; 

¶ IC16/IC30/A16, que liga Alcabideche (nó do IC15/A5) à Rotunda de Benfica da Radial da Pontinha; 

¶ IC17/A36, que liga Algés a Sacavém; 

¶ IC18/A9, que liga Caxias (Estádio Nacional) a Alverca (nó do IP1/A1); 

¶ IC19/A37, que liga Lisboa a Sintra; 

¶ IC20/A38, que liga Almada à Costa da Caparica; 

¶ IC21/A39, que liga Coina (nó do IP7/A2) ao Barreiro; 

¶ IC22/A40, que liga Odivelas a Montemor (nó do IC18/A9); 

¶ IC32/A33, que liga o Funchalinho ao Montijo (nó do IP1/A12). 

Relativamente aos principais investimentos realizados, nos últimos anos, na rede rodoviária estruturante da 

AML destacam-se: 

¶ a conclusão do IC32/A33, estabelecendo a ligação entre o Funchalinho e o nó de Coina; 

¶ a construção, em 2006, do troço do IC11/A10 entre Arruda dos Vinhos e o Carregado (incluindo a ligação 

a sul através da Ponte da Lezíria); 

¶ a conclusão do IC17/CRIL em 2011, com a construção dos troços entre Buraca-Amadora e Pontinha- 

Odivelas; 

¶ a construção do IC16/A16 em 2009, tendo o último troço ï entre a Rotunda de Benfica e o Nó da Pontinha 

ï sido concluído em 2014. 

A análise das acessibilidades regionais através das isócronas às principais entradas da cidade de Lisboa 

(Figura 2.22), permite verificar que os investimentos realizados na rede rodoviária metropolitana se traduziram 

em ganhos significativos em termos de tempo. Concretizando, o Núcleo Central da AML localiza-se a menos 

de 20 minutos da cidade de Lisboa, enquanto na primeira de Coroa de Transição (10-20 km do centro da 

cidade) o tempo aos principais acessos é inferior a 30 minutos. 

Ainda assim, se a norte apenas algumas franjas dos territórios concelhios de Sintra, Cascais e Oeiras distam 

entre 21-30 minutos da cidade de Lisboa, a sul as parcelas dos territórios dos concelhos do Arco Ribeirinho 

Sul inseridas nesta classe de tempo são bastante mais expressivas (i.e. concelho do Barreiro, parte significativa 

dos concelhos do Seixal e Sesimbra), o que evidencia a prevalência de alguma penalização da AML Sul em 

matéria de acessibilidade regional. 

Ainda no domínio das acessibilidades rodoviárias à cidade de Lisboa destaque para as acessibilidades 

proporcionadas pelas vias estruturantes radiais, nomeadamente o IC15/A5, IC19/A37, IC1/A8, IP1/A1 ï a norte 

ï, IP7/A2/Ponte 25 de Abril e IP/A12/Ponte Vasco da Gama ï a sul. 
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Grosso modo, as acessibilidades proporcionadas pelas infraestruturas rodoviárias existentes são boas, 

persistindo, contudo, algumas lacunas ao nível de ligações estruturantes que contribuam para a consolidação 

do modelo territorial preconizado para a AML, nomeadamente: 

¶ Ligações em falta que permitam o fecho de vias circulares ou radiais estruturantes para o território 

metropolitano (com destaque para a Terceira Travessia do Tejo (TTT) entre o Barreiro e Chelas); 

¶ Ligações interconcelhias, como é o caso, por exemplo, da ligação Seixal-Barreiro-Moita (através da 

concretização da ER10/ER11-2, uma ligação determinante para a estruturação do Arco Ribeirinho Sul) e 

da ER19 entre os concelhos de Sintra e Mafra; 

¶ Concretização de alguns nós da rede rodoviária fundamental que permitam desviar o tráfego de 

atravessamento de alguns centros urbanos estruturantes do território metropolitano  e, desta forma, 

contribuir para a melhoria da qualidade do ambiente urbano e aumento da segurança rodoviária (e.g. nó da 

A2 entre o Fogueteiro e Almada). 

FIGURA 2.22 ð ISÓCRONAS ÀS PRINCIPAIS ENTRADAS NA CIDADE DE LISBOA* 
 

 

* As coroas representam os raios de 10km, 20km e 30km medidos a partir da Praça de Espaça. 

 
Fonte: elaborado com base rede rodoviária PRN 2000 
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Complementarmente importa ainda não descurar a necessidade de resolução de problemas existentes na rede 

rodoviária que assumem um âmbito local, com destaque para os problemas relacionados com as redes de 

distribuição urbana/local. 

 
 

2.4. TRANSPORTES PÚBLICOS 

 
2.4.1 Transporte ferroviário 

 

2.4.1.1. Transporte ferroviário pesado 

O território da AML é servido, a norte e a sul, por várias infraestruturas ferroviárias pesadas (Figura 2.23), sobre 

as quais operam diferentes serviços (incluindo os serviços Suburbanos, Alfa Pendular/Intercidades e 

Regionais). Na AML Norte incluem-se2: 

¶ Linha de Cascais ï que assegura a ligação no corredor Cascais-Oeiras-Lisboa; 

¶ Linha de Cintura ï que faz a ligação entre as linhas do Sul Cascais, Sintra e Norte; 

¶ Linha do Norte ï que assegura a ligação no corredor Lisboa-Loures-Vila Franca de Xira, assim como às 

regiões Centro e Norte do país; 

¶ Linha do Oeste ï que entroncando na Linha de Sintra, faz a ligação à Região Oeste, a Coimbra e à Figueira 

da Foz (através dos serviços urbanos de Coimbra) servindo os concelhos de Sintra e Mafra; 

¶ Linha de Sintra ï que assegura a ligação no corredor Sintra-Amadora-Lisboa. 

Por sua vez, a AML Sul é servida pelas seguintes infraestruturas ferroviárias: 

¶ Linha do Alentejo ï que serve os concelhos do Barreiro, Moita e Palmela na AML, assegurando a ligação 

deste território à Região Alentejo; 

¶ Linha do Sul ï que assegura a ligação da AML Sul a Lisboa (através da ligação ferroviária da Ponte 25 de 

Abril, conectando com a Linha de Cintura), assim como a ligação da AML à região sul do país. 

Em relação à componente infraestrutural, importa assinalar a persistência de algumas debilidades na rede 

ferroviária que serve o território metropolitano, das quais de destacam: 

¶ a necessidade de remodelação da Linha de Cascais (um projeto incluído no PETI 3+) decorrente da 

obsolescência desta infraestrutura ferroviária e a prevalência do problema de conetividade desta 

infraestrutura à Linha de Cintura; 

¶ os constrangimentos existentes na Linha do Oeste, que condicionam a implementação de um serviço 

suburbano indutor da melhoria da ligação e integração ferroviária dos concelhos de Mafra e Sintra face ao 

restante território metropolitano. O projeto de modernização desta linha (projeto incluído no PETI 3+) é 

fundamental para a melhoria das condições de exploração, nomeadamente das velocidades comerciais e 

aumento da capacidade da infraestrutura e desta forma reduzir os tempos de deslocação; 

¶ as fragilidades decorrentes da inexistência de um anel ferroviário metropolitano, cujo fecho permitiria uma 

melhoria significativa da acessibilidade entre as duas margens do Tejo, com efeitos ao nível da melhoria 

da integração da AML Sul nas dinâmicas globais da AML e na consolidação do sistema urbano regional. 
 
 
 

 

2 Para além das infraestruturas ferroviárias da AML Norte e AML Sul seguidamente explicitadas, importa ainda salientar os seguintes ramais vocacionados para o 

transporte ferroviário de mercadorias: Ramal Sado-Sapec, Ramal da Siderurgia Nacional, Ramal da Amadora-Sorefame, Ramal da Lisconte e Linha da Matinha. 
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Do ponto de vista dos serviços, a oferta de transporte ferroviário disponibilizada sobre estas infraestruturas 

inclui serviços de diferentes naturezas3, a saber: 

¶ Serviços Suburbanos: Linha de Cascais (ligação Cascais-Lisboa), Linha de Sintra/Azambuja (ligação 

Sintra-Lisboa-Azambuja), Linha do Sado (ligação Barreiro-Setúbal) e Eixo Ferroviário Norte-Sul (ligação 

Setúbal-Lisboa). 

¶ Serviços Regionais/Inter-regionais: Lisboa-Porto; Lisboa-Guarda; Lisboa-Covilhã; Lisboa-Évora-Beja; 

Lisboa-Mira Sintra/Meleças-Coimbra/Figueira da Foz; Lisboa-Tomar. 

¶ Serviços Alfa Pendular e Intercidades: Alfa Pendular Porto-Lisboa-Faro; Intercidades Lisboa-Faro; 

Intercidades Lisboa-Évora; Intercidades Lisboa-Guarda; Intercidades Lisboa-Covilhã. 

FIGURA 2.23 ð REDE FERROVIÁRIA E COBERTURA TERRITORIAL DA REDE NA AML 
 

 
Fonte: REFER, novembro 2015 

 
 
 

 

3 Sendo o serviço suburbano do Eixo Ferroviário Norte-Sul operado pela Fertagus, os demais serviços são assegurados pelo operador CP ï Comboios de Portugal, 

E.P.E.
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Centrando  a  análise  nos  serviços  suburbanos  (que  servem  as  deslocações  de  cariz  regular  à  escala 

metropolitana), este serve os territórios de 7 concelhos da AML Norte e 7 concelhos da AML Sul: 

¶ Linha de Cascais: Lisboa, Oeiras e Cascais; 

¶ Linha de Sintra/Azambuja: Sintra, Amadora, Lisboa, Loures e Vila Franca de Xira; 

¶ Linha do Sado: Barreiro, Moita, Palmela e Setúbal; 

¶ Eixo Ferroviário Norte-Sul: Almada, Seixal, Barreiro/Sesimbra (através da interface de Coina), Palmela e 

Setúbal. 

O Quadro 2.6 sintetiza as frequências dos vários serviços e famílias de serviços suburbanos, considerando a 

oferta total diária, nos períodos de ponta da manhã (PPM) e da tarde (PPT)4 em dia útil, assim como a oferta 

total diária aos sábados, domingos e feriados. Apresenta ainda o número de circulações hora (por sentido) 

para o PPM e PPT em dia útil. Este indicador permite constatar que é na Linha de Cascais que se registam as 

frequências mais elevadas (cerca de 5 circulações/hora por sentido nos dois percursos ï Cascais/Cais Sodré 

e Oeiras/Cais Sodré). Inversamente, as frequências mais reduzidas em períodos de ponta (iguais ou inferiores 

a 2 circulações/hora por sentido) ocorrem nas seguintes linhas/famílias de serviços: 

¶ Linha de Sintra/Azambuja: Castanheira do Ribatejo ï Alcântara-Terra, Rossio ï Sintra e Alverca ï Sintra; 

¶ Linha do Sado; 

¶ Eixo Ferroviário Norte-Sul: Roma-Areeiro ï Setúbal e Roma-Areeiro ï Fogueteiro. 

QUADRO 2.6 ï SÍNTESE DA OFERTA DOS SERVIÇOS SUBURBANOS OPERADOS NA AML 

 
Serviço suburbano 

 
Dia útil 

Sábados 
domingos 
e feriados 

 
Linha 

 
Percurso 

PPM PPT Total 
diário 

 
Total diário 

Total Circ./hora Total Circ./hora 

 

 
Linha de 
Cascais 

Cascais ð Cais Sodré 15 5,0 15 5,0 69 53 

Cais Sodré ð Cascais 15 5,0 16 5,3 69 52 

Cais Sodré ð Oeiras 15 5,0 15 5,0 31 - 

Oeiras ð Cais Sodré 15 5,0 14 4,7 33 - 

  L
in

h
a 
d

e 
S

in
tr

a
/A

z
a
m

b
u
ja 

Castanheira Ribatejo ð 
Alcântara-Terra 

6 2,0 6 2,0 36 - 

Alcântara-Terra ð 
Castanheira do 
Ribatejo 

6 2,0 6 2,0 35 - 

Azambuja ð 
Santa Apolónia 

9 3,0 9 3,0 44 32 

Santa Apolónia ð 
Azambuja 

8 2,7 9 3,0 44 30 

Rossio ð Mira 
Sintra- Meleças 

11 3,7 12 4,0 37 15 

Mira Sintra-Meleças ð 
Rossio 

12 4,0 12 4,0 36 14 

 

 
 

4 Considera-se como PPM o período compreendido entre as 07h00-10h00, e como PPT o período compreendido entre as 17h00-20h00. 
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Serviço suburbano 

 
Dia útil 

Sábados 
domingos 
e feriados 

 
Linha 

 
Percurso 

PPM PPT Total 
diário 

 
Total diário 

Total Circ./hora Total Circ./hora 

 Oriente ð Sintra 11 3,7 12 4,0 59 39 

Sintra ð Oriente 12 4,0 12 4,0 59 39 

Rossio ð Sintra 6 2,0 6 2,0 38 24 

Sintra ð Rossio 7 2,3 6 2,0 38 25 

Alverca ð Sintra 6 2,0 6 2,0 14 - 

Sintra ð Alverca 5 1,7 5 1,7 14 - 

 
 

 
Linha 
do 
Sado 

Barreiro ð Praias 
do Sado 

6 2,0 6 2,0 27 16 

Praias do Sado ð 
Barreiro 

6 2,0 6 2,0 28 18 

Barreiro ð Setúbal - - - - 7 3 

Setúbal - Barreiro - - - - 7 1 

 
 
 

 
Eixo 
Ferroviá
rio 
Norte-
Sul 

Roma-Areeiro ð 
Setúbal 

3 1,0 5 1,7 23 18 

Setúbal ð Roma-
Areeiro 

5 1,7 3 1,0 23 18 

Roma-Areeiro ð 
Fogueteiro 

1 0,3 - - 1 - 

Fogueteiro ð 
Roma- Areeiro 

1 0,3 - - 1 - 

Roma-Areeiro ð Coina 13 4,3 13 4,3 49 18 

Coina ð Roma-Areeiro 12 4,0 14 4,7 50 19 

Fonte: CP ï Comboios de Portugal, E.P.E. (horários em vigor em dezembro 2015) e Fertagus (horários em vigor em dezembro 2015) 
 

O diagrama de oferta de serviços suburbanos por interface ferroviária da AML (Figura 2.24) permite constatar 

sobre a existência de níveis de oferta diferenciados entre as diferentes linhas e, mesmo nestas, nas ligações 

que asseguram. Como se pode constar, é nas interfaces ferroviárias localizadas na Linha de Cintura e na Linha 

de Sintra que se verifica o número mais elevado de circulações. Na linha de Cintura os níveis de oferta 

registados justificam-se por serem estações onde confluem serviços de diferentes linhas (Sintra, Azambuja e 

Eixo Ferroviário Norte-Sul). 

No Eixo Ferroviário Norte-Sul de notar que a oferta proporcionada nas ligações Lisboa - Coina (que ascende a 

4,3 circulações/hora por sentido) é superior à oferta nas ligações Coina ï Setúbal (que se cifra em 1 

circulação/hora por sentido). Situação semelhante regista-se na linha da Azambuja em que a oferta até Alverca 

é superior à registada entre Alverca e a Azambuja. 

As interfaces localizadas na Linha do Sul, entre o Barreiro e o Penteado (sobre a qual opera exclusivamente o 

serviço da Linha do Sado), apresentam o menor número de circulações diárias. 
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FIGURA 2.24 ð DIAGRAMA DE OFERTA DE SERVIÇOS SUBURBANOS POR INTERFACE FERROVIÁRIA 
 

 

Fonte: CP ï Comboios de Portugal, E.P.E. (horários em vigor em dezembro 2015) e Fertagus (horários em vigor em dezembro 2015) 
 

Por forma a aferir da cobertura territorial e populacional da rede de serviços ferroviários suburbanos, procedeu- 

se à determinação da área de influência das estações, considerando-se para o efeito os raios de 500 metros 

e 1.000 metros a partir destes equipamentos. Os resultados obtidos são apresentados no Quadro 2.7. 

Verifica-se que é nos concelhos de Lisboa (263.582 hab.), Sintra (210.540 hab.) e Amadora (103.326 hab.) 

que um maior número de residentes se encontra a menos de 1.000 metros de uma interface ferroviária. 

Não obstante, caso se considere a cobertura das interfaces (medida pelo buffer de 1.000 metros) em relação 

ao efetivo populacional total dos concelhos, observa-se que os valores mais elevados são ostentados pela 

Moita, Amadora, Barreiro e Sintra, em que a população residente a menos de 1.000 metros de uma interface 

ferroviária representa 65,3%, 59,0%, 58,7% e 55,7% da população total destes concelhos. 
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QUADRO 2.7 ï POPULAÇÃO NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DAS INTERFACES FERROVIÁRIAS COM SERVIÇO SUBURBANO (2011)5 
 

 
Concelho 

N.º interfaces 
ferroviárias 

População abrangida (hab.) Rácio pop. abrangida 
(buffer 1.000m)/pop. 

residente por concelho (%) Buffer 500m Buffer 1.000m 

Amadora 3 43.818 103.326 59,0% 

Cascais 7 25.874 66.500 32,2% 

Lisboa 15 98.967 263.582 48,1% 

Loures 4 20.581 48.055 23,4% 

Mafra - - - - 

Odivelas - - - - 

Oeiras 6 27.445 69.200 40,2% 

Sintra 10 110.875 210.540 55,7% 

V.F. Xira 6 17.716 55.245 40,4% 

Alcochete - - - - 

Almada 1 4.269 15.376 8,8% 

Barreiro 3 16.799 46.202 58,7% 

Moita 4 18.572 43.093 65,3% 

Montijo - - - - 

Palmela 4 10.914 24.549 39,1% 

Seixal 4 14.992 62.852 39,7% 

Sesimbra - - 673 1,4% 

Setúbal 3 15.245 41.172 34,0% 

Fonte: INE, Censos 2011 e REFER, novembro 2015 
 
 
 

Para além dos serviços suburbanos, importa ainda atentar na oferta relativa ao serviço regional da Linha do 

Oeste que faz a ligação de Lisboa à Região Oeste, a Coimbra e Figueira da Foz (através dos serviços urbanos 

de Coimbra) servindo os concelhos de Sintra e Mafra. 

Com efeito, centrando a análise na oferta da Linha do Oeste, que serve diretamente estes concelhos (Quadro 

2.8), e considerando o conjunto dos dois percursos, observa-se que o número de circulações é relativamente 

reduzido, cifrado em 8 circulações diárias por sentido. Nos períodos de ponta, a oferta é 3 circulações no PPM 

e de 3 circulações no PPT no sentido Lisboa/Mira Sintra-MeleçasïTorres Vedras/Caldas da Rainhaï 

Leiria/Coimbra. No sentido Coimbra/LeiriaïCaldas da RainhaïTorres VedrasïMira Sintra-Meleças/Lisboa, a 

oferta é de 1 circulação no PPM e de 3 circulações no PPT. 
 

 
 

5 Considera-se a população por concelho abrangida pelos buffers de 500 e 1.000 metros de uma interface ferroviária, independentemente da interface se localizar 

nesse concelho ou em outro. 
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QUADRO 2.8 ï SÍNTESE DA OFERTA DOS SERVIÇOS REGIONAIS DA LINHA DO OESTE 
 

 
Serviço regional 

 
Dia útil 

Sábados, 
domingos 
e feriados 

 
Linha 

 
Percurso 

PPM PPT Total 
diário 

 
Total diário 

Total Circ./hora Total Circ./hora 

 
 
 
 

 
Linha 
do 
Oeste 

Lisboa/Mira Sintra-Meleças 
ð Leiria/Coimbra 

2 0,7 1 0,3 5 5 

Coimbra/Leiria ð Mira 
Sintra-Meleças/Lisboa 

- - 1 0,3 4 4 

Lisboa/Mira Sintra-
Meleças 
ð Torres Vedras/Caldas 
da Rainha 

 
1 

 
0,3 

 
2 

 
0,7 

 
3 

 
2 

Caldas da Rainha/Torres 
Vedras ð Mira Sintra- 
Meleças/Lisboa 

 
1 

 
0,3 

 
2 

 
0,7 

 
4 

 
3 

Fonte: CP ï Comboios de Portugal, E.P.E. (horários em vigor dezembro 2015) 
 

Por forma a aferir da cobertura territorial assegurada pela Linha do Oeste, foi apurada a população residente 

na área de influência das interfaces servidas por esta linha, considerando-se para o efeito os raios de 500 

metros e 1.000 metros a partir destes equipamentos (Quadro 2.9). 

Fazendo incidir a análise nos concelhos de Sintra e Mafra, onde a oferta deste serviço ferroviário detém maior 

relevância no suporte à mobilidade da população residente, observa-se que no concelho de Sintra cerca de 56 

mil pessoas estão na área de influência das interfaces ferroviárias servidas pela Linha do Oeste (14,0% da 

população residente), enquanto em Mafra apenas 6.500 pessoas residem a menos de 1.000 metros de uma 

interface com serviços desta linha (8,5% da população residente). 

 

QUADRO 2.9 ï POPULAÇÃO NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DAS INTERFACES FERROVIÁRIAS DA AML SERVIDAS PELA LINHA DO 
OESTE (2011)6 

 

 
Concelho 

N.º interfaces 
ferroviárias 

População abrangida (hab.) Rácio pop. abrangida 
(buffer 1.000m)/pop. 

residente por concelho (%) Buffer 500m Buffer 1.000m 

Mafra 3 2.649 6.500 8,5% 

Sintra 5 16.743 56.176 14,9% 

Lisboa 3 12.709 66.626 12,2% 

Fonte: INE, Censos 2011 
 

A análise da oferta dos serviços ferroviários na AML (com enfoque nos serviços suburbanos) permite verificar 

que, de um modo geral, a oferta disponibilizada garante níveis de serviço adequados, ainda que nalguns casos 

específicos se considere que deva ser estuada a possibilidade de reforço da oferta, como são os casos da 

Linha do Sado e da Linha do Oeste. 

Para além de algumas melhorias nos níveis de serviço, o reforço da atratividade do transporte ferroviário 

depende ainda, em boa medida, da promoção das condições de articulação deste modo com o TI e com o 

TPCR. No primeiro caso através da implementação de soluções que permitam o parqueamento de veículos 

junto às interfaces em condições adequadas de comodidade, segurança e de preço, nomeadamente através 
 

 

6 Considera-se a população por concelho abrangida pelos buffers de 500 e 1.000 metros de uma interface ferroviária, independentemente da interface se localizar 

nesse concelho ou em outro. 
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do alargamento da oferta de soluções do tipo Park&Ride. No segundo caso, destaca-se a melhoria da oferta 

de TPCR que assegure o rebatimento dos territórios envolventes sobre as interfaces ferroviárias. 
 

2.4.1.2. Transporte ferroviário ï Metropolitano de Lisboa 

A rede atual do ML ï Metropolitano de Lisboa (Figura 2.25) é estruturada por quatro linhas (Azul, Amarela, 

Verde e Vermelha) e 65 estações. Esta rede desenvolve-se, essencialmente, na cidade de Lisboa, 

prolongando-se até aos concelhos de Amadora ï Linha Azul (estações de Alfornelos e Amadora Este) ï e de 

Odivelas ï Linha Amarela (estações de Sr. Roubado e Odivelas). A estação de Reboleira entrou já em 

funcionamento permitindo o prolongamento da Linha Azul até àquele interface. 

FIGURA 2.25 ð REDE DO METROPOLITANO DE LISBOA (REDE ATUAL E EXPANSÃO EM CURSO) 
 

 

Fonte: Metropolitano de Lisboa, dezembro 2015 
 

Em relação à oferta do ML (Figura 2.26), esta foi de 2.865 lugares.km em 2015, o que representou um ligeiro 

acréscimo face aos anos de 2012 a 2014, invertendo a tendência de redução da oferta que se verificava desde 

2009 (ano em que ascendeu a 4.272 lugares.km ï o valor mais elevado de sempre). A oferta de carruagens.km 

registou uma evolução semelhante, sendo de 518 em 2015 (o valor mais elevado de sempre ocorreu em 2010, 

com 698 lugares.km). 
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FIGURA 2.26 ð OFERTA DO METROPOLITANO DE LISBOA (1960-2015) 
 

 
 

Fonte: Metropolitano de Lisboa, E.P.E. (metro.transportesdelisboa.pt, consultado em janeiro de 2016) 
 

A oferta por linha é apresentada no Quadro 2.10. sendo possível observar que a Linha Verde é aquela que 

detém a frequência de serviço mais elevada no PPM (14,0 circulações/hora) e PPT (13,3 circulações/hora), 

ascendendo a oferta total diária (em dia útil) a 177 circulações. Nas restantes linhas a oferta é mais reduzida, 

sendo a Linha Vermelha aquela em que a oferta no PPM é mais reduzida (8,7 circulações/hora), enquanto que 

no PPT é na Linha Azul que a frequência de serviço é mais baixa (9,3 circulações/hora). 

Atualmente, a frota de material circulante do Metropolitano de Lisboa é composta por 335 carruagens das 

séries ML90, ML95; ML97 e ML99, valor que se tem mantido relativamente constante desde 2003 e cuja idade 

média ronda os 15 anos. Há grande necessidade de manutenção em muito deste equipamento. 

 

QUADRO 2.10 ï SÍNTESE DA OFERTA DO METROPOLITANO DE LISBOA, POR LINHA POR SENTIDO 
 

 

 
Linha 

Dia útil 
Sábados, domingos e 

feriados 

PPM PPT Total 
diário 

 
Total diário 

Total Circ./hora Total Circ./hora 

Linha Azul 31 10,3 28 9,3 141 121 

Linha Amarela 31 10,3 29 9,7 150 121 

Linha Verde 42 14,0 40 13,3 177 131 

Linha Vermelha 26 8,7 29 9,7 151 135 

Fonte: Metropolitano de Lisboa, E.P.E. (horários em vigor em fevereiro 2016 ï Horário de inverno) 

 
Do ponto de vista da procura (Figura 2.27), esta tem vindo a diminuir desde 2010, ano em que foram 

transportados em 182,6 milhões de passageiros, traduzidos em 865,5 passageiros.km. Em 2015 a procura 
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cifrou-se em 139 milhões de passageiros, que representaram 667,9 passageiros.km, o que representou uma 

ligeira inversão de queda registada nos últimos anos. 

FIGURA 2.27 ð PROCURA DO METROPOLITANO DE LISBOA (1960-2015) 
 

 
 

Fonte: Metropolitano de Lisboa, E.P.E. (metro.transportesdelisboa.pt, consultado em janeiro de 2016) 

 

2.4.1.3. Transporte ferroviário ï Metropolitano Ligeiro 

A rede do metropolitano ligeiro ï Metro Sul do Tejo (MST) - é constituída por 3 linhas, que se desenvolvem nos 

concelhos de Almada e Seixal: Linha Azul (que liga Cacilhas a Corroios), Linha Amarela (que liga Corroios ao 

Pragal) e a Linha Verde (que liga Cacilhas à Universidade) ï Figura 2.28. 

A oferta disponibilizada por este modo de transporte é diferenciada entre o período de verão e o período de 

inverno, sendo o número de circulações mais elevado neste último período, cuja oferta é sintetizada no Quadro 

2.11. É, claramente, na Linha Azul que a frequência em período de ponta é mais elevada, ascendendo a 10- 

11 circulações/hora no PPM e cerca de 12 circulações/hora no PPT. Note-se ainda que, no cômputo da rede 

do MST, a oferta aos sábados e, sobretudo aos domingos e feriados, é mais reduzida. 
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FIGURA 2.28 ð REDE DO MST (EXISTENTE E PREVISTA) 
 

 

Fonte: Metro Transportes do Sul, S.A. 

 

QUADRO 2.11 ï SÍNTESE DA OFERTA DO MST NO PERÍODO DE INVERNO, POR LINHA 
 

Serviço suburbano Dia útil Sábado 
Domingo 

e feriados 

 
Linha 

 
Percurso 

PPM PPT 
Total 

diário 

Total 

diário 

Total 

diário Total 
Circulaçõ 

es/hora 
Total 

Circulaçõ 

es/hora 

 
Linha Azul 

Corroios ð Cacilhas 33 11,0 37 12,3 137 78 58 

Cacilhas ð Corroios 31 10,3 36 12,0 134 78 58 

Linha 
Amarela 

Corroios ð Pragal 17 5,7 18 6,0 93 78 58 

Pragal ð Corroios 18 6,0 18 6,0 93 76 58 

 

Linha 
Verde 

Cacilhas ð 
Universidade 

22 7,3 24 8,0 111 78 58 

Universidade ð 
Cacilhas 

22 7,3 24 8,0 110 78 58 

Fonte: Metro Transportes do Sul, S.A. (horários em vigor em dezembro 2015) 
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Quanto à procura deste modo de transporte (Figura 2.29), esta manteve-se em torno de 10 milhões de 

passageiros transportados entre 2012 e 2014, fixando-se em cerca de 10,140 milhões em 2014 (+209 mil 

passageiros face ao ano anterior). 

FIGURA 2.29 ð PROCURA DO MST (2012-2014) 
 

 
 

Fonte: AMTL, ñEvolução da Procura de Transportes na AMLò, 2015 
 

Finalmente, importa referir que, para além da 1.ª fase (já concluída), o projeto da rede de metropolitano ligeiro 

da margem sul do Tejo, contempla mais duas fases (Figura 2.27), sem calendarização de execução: 

¶ 2.ª fase: concelho do Seixal, compreendendo a ligação entre Corroios e Fogueteiro; 

¶ 3.ª fase: concelhos do Seixal e Barreiro, compreendendo as ligações entre Fogueteiro, Terminal Fluvial do 

Seixal, Terminal Fluvial do Barreiro e interface ferroviária do Lavradio. 

Note-se que a concretização das Fases 2 e 3 de extensão da rede atual ao Seixal e Barreiro permitiria uma 

melhoria significativa das ligações internas em TP entre os municípios do Arco Ribeirinho Sul, concorrendo 

para a redução das deslocações em transporte individual, reforçando as ligações entre os núcleos urbanos e 

estruturando um corredor urbano de elevada procura. Importa frisar que, muitas das deslocações entre os 

municípios da margem sul em TP implicam a realização de viagens por Lisboa implicando a realização de 

diversos transbordos (e.g. viagens em transporte público dos municípios do Barreiro e Moita para Almada). 

Para além das fases de expansão programadas, o Anteprojeto do MST e estabelecido no PROT-AML em vigor, 

consagrava ainda a possibilidade de extensão deste projeto à Costa da Caparica e a ligação a Cacilhas pela 

Cova da Piedade. 

 
2.4.2 Transporte fluvial 

A oferta de transporte fluvial na AML é assegurada pelo Grupo Transtejo, no estuário do Tejo, e pela Atlantic 

Ferries ï Tráfego Local, Fluvial e Marítimo, S.A., no estuário do Sado. 
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No caso do estuário do Tejo, são garantidas 5 ligações: Montijo ï Terreiro do Paço; Seixal ï Cais Sodré; 

Cacilhas ï Cais Sodré; Trafaria ï Porto Brandão ï Belém; Barreiro ï Terreiro do Paço. O Quadro 2.12 sintetiza 

o número de ligações em dia útil, aos sábados e aos domingos e feriados, permitindo perceber que as 

frequências mais elevadas em período de ponta ocorrem nas ligações Barreiro-Terreiro do Paço/Terreiro do 

Paço-Barreiro e Cacilhas-Cais Sodré/Cais Sodré-Cacilhas, com 6-7 ligações/hora por sentido. Inversamente, 

é nas ligações Montijo-Terreiro do Paço/Terreiro do Paço-Montijo e Trafaria-Porto Brandão-Belém/Belém-Porto 

Brandão-Trafaria que se registam as menores frequências, com cerca de 1-2 ligações/hora por sentido, em 

período de ponta (PPM e PPT). 

 

QUADRO 2.12 ï OFERTA DE TRANSPORTE FLUVIAL NO ESTUÁRIO DO TEJO 
 

 

 
Ligação 

Dia útil Sábado 
Domingo 

e feriados 

PPM PPT Total 

diário 

Total 

diário 

Total 

diário Total Viagens/hora Total Viagens/hora 

Montijo-Terreiro do Paço 6 2,0 5 1,7 22 11 8 

Terreiro do Paço-Montijo 5 1,7 7 2,3 21 11 8 

Seixal-Cais Sodré 8 2,7 7 2,3 27 11 9 

Cais Sodré-Seixal 8 2,7 8 2,7 26 11 9 

Cacilhas-Cais Sodré 20 6,7 18 6,0 83 52 52 

Cais Sodré-Cacilhas 19 6,3 19 6,3 83 52 52 

Trafaria-Porto Brandão- 
Belém* 

6 2,0 6 2,0 28 26 24 

Belém-Porto Brandão- 
Trafaria* 

4 1,3 3 1,0 26 24 22 

Barreiro-Terreiro do 
Paço 

21 7,0 19 6,3 74 32 29 

Terreiro do Paço - 
Barreiro 

21 7,0 21 7,0 72 32 29 

* Inclui as ligações Porto Brandão-Belém/Belém-Porto Brandão. Estas ligações são asseguradas em Ferryboat permitindo o transporte de veículos 
entre a Trafaria e Belém. 

Fonte: Transtejo, S.A. (horários em vigor em dezembro 2015) 
 

Note-se ainda que a oferta é substancialmente mais reduzida aos sábados, domingos e feriados, com destaque 

para as ligações Montijo-Terreiro do Paço/Terreiro do Paço-Montijo e Seixal-Cais Sodré/Cais Sodré-Seixal, 

com apenas 8 e 9 ligações diárias, respetivamente, aos domingos e feriados. 

Quanto ao número de viagens e dos lugares.km oferecidos por ligação (Quadro 2.13), estes indicadores de 

oferta de transporte fluvial, revelam um acréscimo de 0,9% do número de viagens e de 1,3% no número total 

de lugares.km entre 2013 e 2014, fixando-se este último indicador em 466.963.119 lugares.km. Com 

256.848.710 lugares.km, a ligação Barreiro-Terreiro do Paço representa 55,0% do total oferecido pelo Grupo 

Transtejo (ainda que em termos de número de viagens esta ligação seja suplantada pela oferta na ligação 

Cacilhas-Cais Sodré). 
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QUADRO 2.13 ï INDICADORES DE OFERTA DE TRANSPORTE FLUVIAL NO ESTUÁRIO DO TEJO (2011-2014) 
 

 

Ligação 

2 011 2 012 2 013  2014 

 Viagens Lugares.km Viagens Lugares.km Viagens Lugares.km Viagens Lugares.km 

Montijo-Terreiro do Paço 15.161 101.260.301 12.945 85.463.276 12.780 82.329.337 12.893 85.268.075 

Seixal-Cais Sodré 19.571 64.344.182 15.975 53.689.726 15.499 52.454.732 15.563 50.592.486 

Cacilhas-Cais Sodré 56.708 55.979.247 53.318 54.348.117 52.920 56.285.754 53.280 56.421.819 

Trafaria-Porto Brandão-Belém 14.942 22.807.315 9.979 19.885.425 9.779 19.297.572 9.850 17.832.029 

Barreiro-Terreiro do Paço 46.369 278.214.000 42.716 256.222.860 42.303 253.811.760 42.844 256.848.710 

Total 152.751 522.605.045 134.933 469.609.403 133.281 461.179.155 134.430 466.963.119 

Fonte: Grupo Transtejo, ñRelat·rio de Gestão 2014ò, 2015 
 

Finalmente, no que diz respeito à procura (Quadro 2.14), em 2014 foram transportados 15.282.618 

passageiros, o que representou um acréscimo de +0,4% face a 2013, embora -13,6% que em 2011. Da procura 

total regista em 2014, 49,8% correspondiam a passageiros da ligação Barreiro-Terreiro do Paço/Terreiro do 

Paço-Barreiro e 34,4% da ligação Cacilhas-Cais Sodré/Cais Sodré-Cacilhas. A ligação Trafaria-Porto Brandão- 

Belém/Belém-Porto Brandão-Trafaria foi aquela que menos passageiros transportou, representando apenas 

2,2% da procura total. 

 

QUADRO 2.14 ï INDICADORES DE PROCURA TRANSPORTE FLUVIAL NO ESTUÁRIO DO TEJO (2011-2014) 
 

 

Ligação 

 2011   2012   2013   2014 

 Pass.  Pass.km Pass.   Pass.km Pass.   Pass.km Pass. Pass.km 

Montijo-Terreiro 
do Paço 

 

1.072.046 
 

14.794.235 
 

964.659 
  

13.312.294 
 

939.641 
  

12.967.046 
 

936.257 
 

12.920.347 

Seixal-Cais 
Sodré 

 

1.406.259 
 

11.812.576 
 

1.238.517 
  

10.403.543 
 

1.168.301 
   

9.813.728 
 

1.143.265 
 

9.603.426 

Cacilhas-Cais 
Sodré 

 

6.212.433 
 

13.729.477 
 

5.553.431 
  

12.273.083 
 

5.256.119 
  

11.616.023 
 

5.258.620 
 

11.621.550 

Trafaria-Porto 
Brandão-Belém 

 

488.452 
  
2.051.498 

 
326.664 

   
1.371.989 

 
307.759 

   
1.292.588 

 
334.735 

 
1.405.887 

Barreiro-Terreiro 
do Paço 

 

8.509.222 
 

85.092.220 
 

7.859.369 
  

78.593.690 
 

7.546.566 
  

75.465.660 
 

7.609.741 
 

76.097.410 

Total 
17.688.412 127.480.00 15.942.640 115.954.598 15.218.386 

111.155.045 
 

15.282.618 111.648.620 

Fonte: Grupo Transtejo, ñRelat·rio de Gestão 2014ò, 2015 
 

Em matéria de passageiros.km, foram transportados 111.648.620 de passageiros.km, com a ligação Barreiro- 

Terreiro do Paço/Terreiro do Paço-Barreiro a representar 68,2% da procura e a ligação Montijo-Terreiro do 

Paço/Terreiro do Paço-Montijo a representar 11,6%. 

Por sua vez, o transporte fluvial no estuário do Sado (entre Setúbal e Troia) assegura um serviço exclusivo 

para passageiros e um serviço misto (passageiros, veículos ligeiros e pesados de mercadorias). O serviço de 

passageiros estabelece a ligação entre Setúbal (Cais 3) e Troia (Ponta do Adoxe), sendo operadas 23 ligações 

diárias em cada sentido. A primeira ligação tem início às 06h20 (em Setúbal) e a última às 04h30 (em Troia) ï 

Quadro 2.15. 
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QUADRO 2.15 ï OFERTA DE TRANSPORTE FLUVIAL DE PASSAGEIROS NO ESTUÁRIO DO SADO 
 

Ligação 
Transporte 

de 

passageir

os 

Transporte Misto 

N.º de ligações diárias (janeiro a maio) por sentido  

23 

15 

N.º de ligações diárias (junho a setembro) por sentido 27 

N.º de ligações diárias (setembro a dezembro) por sentido 15 

Horário do primeiro serviço 06h20 (Setúbal) 07h30 (Setúbal) 

Horário do último serviço 04h30 (Troia) 01h00 (Troia)* 

* É considerado o horário de Verão. No período Janeiro-Maio e setembro-dezembro o último serviço inicia-se às 22h40 em Troia. 

Fonte: Atlantic Ferries (horários em vigor em dezembro de 2015) 
 

O serviço misto assegura a ligação entre Setúbal (Doca do Comércio) e Troia (Cais Sul), estabelecendo 27 

ligações diárias em cada sentido no período de verão e 15 ligações fora deste período. Este serviço opera 

entre as 07h30 e as 01h00. 

 
2.4.3 Transporte público coletivo rodoviário 

A rede de transporte público coletivo rodoviário (TPCR) apresenta uma cobertura territorial em que as principais 

linhas de desejo das deslocações interurbanas dispõem de oferta regular (Figura 2.30). 

FIGURA 2.30 ð REDE DE TPCR DA AML 
 

 

Fonte: Operadores de TP da AML 
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Existem, porém, algumas debilidades nesta oferta que importa considerar: 

¶ Existência de territórios fortemente urbanizados sem resposta de sistemas de TP de maior capacidade; 

¶ Níveis de oferta em algumas ligações muito reduzidos nomeadamente fota dos períodos de ponta, não 

assegurando as necessidades de mobilidade da população; 

¶ Debilidade da articulação entre serviços, condicionando a consolidação de uma mais efetiva lógica de 

funcionamento em rede; 

¶ Existência de áreas de baixa densidade populacional com níveis de procura que potenciam o 

desenvolvimento de serviços de transporte flexíveis. 

 

2.5 INTERFACES E INTERMODALIDADE 

A melhoria das condições de intermodalidade, nas suas diferentes dimensões (i.e., integração física e 

funcional, integração bilhética e tarifária, comunicação e informação ao público), constitui um aspeto 

determinante do aumento da eficiência do funcionamento do sistema de transportes, tendendo a contribuir 

para: 

¶ Reforçar a articulação e, desta forma, promover uma lógica de funcionamento em rede, potenciadora da 

geração de sinergias e complementaridades entre modos de transporte; 

¶ Reduzir os tempos de espera e de transbordo entre serviços/modos de transporte; 

¶ Diversificar a oferta de serviços, permitindo uma planificação dos percursos mais adequada às suas 

necessidades de deslocação; 

¶ Aumentar a inteligibilidade do sistema de transportes, possibilitando que os clientes tomem decisões mais 

informadas; 

¶ Melhorar as condições de conforto na utilização do sistema de transportes. 

As interfaces de transporte constituem-se como nós fundamentais na articulação entre os diferentes 

subsistemas, desempenhando um papel fundamental para a articulação das redes dos diferentes modos de 

transporte e atratividade do sistema de TP metropolitano. 

Não obstante os investimentos realizados, as interfaces da AML evidenciam ainda fragilidades. Ao nível da 

integração física e funcional, denota-se a existências de diversos congestionamentos de diferentes naturezas 

que importa mitigar. Reportam-se como problemas mais frequentes: 

¶ A localização junto a vias rodoviárias estruturantes que lhe conferem boas acessibilidades em TI, mas que 

per si se constituem como ñbarreirasò às acessibilidades pedonais e cicláveis (e.g. Sete Rios, Praça de 

Espanha, Cais do Sodré); 

¶ Ao nível do estacionamento existem situações muito díspares, exigindo soluções casuísticas, das quais se 

referem: 

o A inexistência de parques de estacionamento de longa duração, com tarifários adequados para 

potenciais utilizadores dos transportes públicos (e.g. Moita, São Pedro do Estoril, Setúbal ï terminal 
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rodoviário e estação ferroviária). Existem ainda interfaces onde apesar da existência de parques desta 

natureza a oferta é insuficiente face à procura registada (i.e., terminal fluvial do Barreiro); 

o A existência de estacionamento ilegal nas imediações das interfaces gerando conflitos com os modos 

pedonal e ciclável e problemas de segurança rodoviária (e.g. interfaces rodoferroviárias do Fogueteiro, 

Corroios, Pragal e interface fluvial do Seixal onde apesar de existirem parques o estacionamento ilegal 

na envolvente é muito significativo); 

¶ A inexistência de infraestruturas adequadas ao recurso do modo ciclável enquanto modo de acesso às 

interfaces, designadamente percursos cicláveis que proporcionem adequadas condições de conforto e 

segurança a estas deslocações, bem como infraestruturas de apoio (i.e., parqueamentos para bicicletas); 

¶ A articulação entre os diferentes modos de transportes, persistindo a existência de diversas estações 

ferroviárias que não dispõem de interface com o modo rodoviário (e.g. Moita); 

¶ A existência de deficientes condições de acessibilidade para pessoas com mobilidade condicionada. 

Ao nível da integração tarifária e apesar dos progressos realizados, persiste a existência de um elevado 

número de títulos de transporte, o que dificulta a legibilidade do sistema e encarece o preço das viagens em 

especial das que implicam a realização de transbordo. Genericamente, e de forma a facilitar a sistematização 

dos inúmeros títulos existentes, estes podem ser agrupados da seguinte forma: 

¶ Tarifas Próprias ï títulos da responsabilidade de cada um dos operadores, abrangendo apenas viagens na 

sua rede de transportes; 

¶ Tarifas Combinadas ï títulos de transporte que dão acesso a serviços explorados por mais do que um 

operador, criados mediante acordos entre os mesmos e que correspondem, normalmente, a passes 

mensais; 

¶ Tarifas Intermodais ï correspondem ao tradicional passe social e ao qual está associado um esquema de 

coroas, englobando vários operadores. A repartição de receitas é feita de acordo com inquéritos sobre a 

utilização do passe. 

As tarifas de transporte podem ainda ser distinguidas de acordo com o cliente a que se destinam. Neste âmbito, 

identificam-se as tarifas para clientes frequentes, onde se inserem os passes e assinaturas (sejam próprios, 

combinados ou intermodais) e as tarifas para clientes ocasionais, neste caso os bilhetes de bordo e pré- 

comprados. Dentro desta categoria existe ainda outro tipo de título de transporte integrado com validade 

intermodal, o Zapping. 

O Zapping consiste num carregamento de um montante (em dinheiro) nos cartões Lisboa Viva ou Viva Viagem 

e ao qual é descontada a tarifa correspondente à viagem efetuada. Cada viagem é geralmente paga de acordo 

com o percurso realizado e modos de transporte utilizados, sempre que o cartão é validado nas respetivas 

máquinas. Este sistema de pagamento encontra-se ainda pouco generalizado entre os vários operadores de 

transportes da AML. 

Relativamente às tarifas intermodais organizadas em coroas constata-se que diversos operadores se 

encontram fora deste tarifário, o que acarreta uma penalização nos custos dos títulos de transporte dos 

utilizadores frequentes do sistema. Acresce que o sistema de coroas do passe intermodal cobre apenas cerca 

de 17,6% do território da AML (Figura 2.31) e 68,9% da população residente notando-se ainda discrepâncias 

significativas na cobertura entre AML Norte e AML Sul, pelo que as deslocações realizadas para fora deste 

sistema são penalizadas em termos do custo de viagem. 
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FIGURA 2.31 ð COBERTURA TERRITORIAL DAS COROAS DO PASSE INTERMODAL 
 

 
 

Fonte: AML, fevereiro de 2016 
 

Em relação à integração bilhética, a generalidade dos principais operadores já adotou o suporte Lisboa VIVA, 

o que garante, de um modo geral, a integração bilhética. Contudo, a utilização deste cartão pode ser potenciada 

através da generalização da sua utilização ao pagamento de estacionamento, de sistemas de bicicletas de 

utilização partilhada, outros produtos de mobilidade. 

Quanto à informação e comunicação ao público, verifica-se que cada operador disponibiliza sistemas de 

informação próprios sendo escassa a existência de plantas integradas de informação público, de sistemas de 

informação em tempo real e da disponibilização de diagramas integrados de rede na envolvente às interfaces. 

No caso dos sistemas de informação em tempo real são poucos os operadores de transporte coletivo rodoviário 

que disponibilizam este serviço. Outra fragilidade prende-se com a escassez de espaços de apoio ao cliente 

(físicos e virtuais) com informação integrada sobre o sistema de transportes. 

No domínio da informação integrada destaque para a plataforma Transporlis, ferramenta interativa de apoio à 

planificação das viagens (Figura 2.32). Abrange o sistema de transportes públicos de todo o território 

metropolitano, facultando ao utilizador informação sobre as várias alternativas para realizar a viagem entre 

uma origem e um destino, em função dos modos de transporte previamente selecionados e dos seguintes 

critérios: alternativa mais rápida, mais económica ou com menos transbordos. 
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FIGURA 2.32 ð PLATAFORMA TRANSPORLIS 
 

 

Fonte: www.transporlis.sapo.pt consultado em janeiro 2016 

 

Apesar de verificarem importantes lacunas ao nível da disponibilização de informação nas principais interfaces 

importa frisar que existem bons exemplos de operadores que disponibilizam plantas da envolvente (e.g. 

Fertagus na generalidade das interfaces do Eixo Ferroviário Norte-Sul, Metropolitano de Lisboa) e de plantas 

integradas da rede de transportes (e.g. Fertagus) ï Figura 2.33. 

FIGURA 2.33 ð EXEMPLO DE UMA PLANTA DA ENVOLVENTE A UMA ESTAÇÃO DO METRO DE LISBOA E DE DIAGRAMA INTEGRADO DE 
REDE DE TRANSPORTES DISPONIBILIZADO NAS INTERFACES DO EIXO FERROVIÁRIO NORTE-SUL 

 

  
Fonte: www.metrolisboa.pt e www.fertagus.pt, consultado em janeiro 2016 

http://www.transporlis.sapo.pt/
http://www.metrolisboa.pt/
http://www.fertagus.pt/
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Ainda no domínio das plataformas de informação ao público das plataformas de comunicação e informação ao 

público destaca-se como referência pela inovação a plataforma do município de Almada e pela Agência de 

Energia deste município que permite consultar o percurso pedonal mais adequado para a realização destas 

deslocações a partir de qualquer paragem do MST até um ponto de interesse do concelho. 

FIGURA 2.34 ð PLATAFORMA DIGITAL ALMADA PEDONAL + METRO 
 

 
Fonte: http://www.m-almada.pt/pedonalmaismetro/, consultado em maio 2016 

 

Merece igualmente destaque a plataforma de comunicação dos Transportes Coletivos do Barreiro que permite 

aos utilizadores obter informação em tempo real sobre os serviços deste operador, sendo a par da Carris um 

dos poucos operadores da AML que disponibiliza este serviço. 

http://www.m-almada.pt/pedonalmaismetro/
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FIGURA 2.35 ð PLATAFORMA DIGITAL DOS TCB 
 

 

Fonte: http://www.tcbarreiro.pt, consultado em maio 2016 

 

 

2.6 MODOS SUAVES 

 
2.6.1 Modo ciclável 

A maior parte do território da AML apresenta um conjunto de caraterísticas favoráveis a uma maior utilização 

dos modos suaves nas deslocações urbanas quotidianas, como sejam uma orografia satisfatória para o uso 

da bicicleta (declives inferiores a 5%, com destaque para a AML Sul) e distâncias curtas (até 5 km) entre os 

aglomerados que registam significativa concentração populacional e de polos geradores/atractores de 

deslocações. 

Os benefícios que estão associados à utilização da bicicleta são diversos, quer para os utilizadores deste modo 

(pela promoção de estilos de vida mais saudáveis), como para o ambiente urbano contribuindo para a redução 

das viagens motorizadas e, desta forma, para a redução dos gases com efeito estufa (GEE), dos poluentes 

atmosféricos, do ruído e contribuindo para a melhoria da eficiência energética, nomeadamente nas zonas 

urbanas. Apesar destes benefícios, e como referido anteriormente, a quota de utilização deste modo é bastante 

reduzida detendo um peso inexpressivo nas deslocações pendulares. 

Ainda assim, nos últimos anos a generalidade dos municípios da AML têm vindo a realizar investimentos na 

construção de percursos cicláveis ï atualmente existem cerca de 254,5 km de percursos cicláveis na AML 

(Quadro 2.16). 

http://www.tcbarreiro.pt/
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QUADRO 2.16 ï EXTENSÃO DOS PERCURSOS CICLÁVEIS EXISTENTES NA AML 
 

 
Unidades Territoriais 

Extensão 

[km] [ % ] 

AML 254,5 100% 

AML Norte 157,4 62% 

Amadora 23,8 9% 

Cascais 20,2 8% 

Lisboa 80,8 32% 

Loures 4,3 2% 

Mafra 2,7 1% 

Odivelas 2,1 1% 

Oeiras 9,2 4% 

Sintra 1,9 1% 

Vila Franca de Xira 12,3 5% 

AML Sul 97,1 38% 

Alcochete 0,0 0% 

Almada 34,0 13% 

Barreiro 5,1 2% 

Moita 5,6 2% 

Montijo 23,9 9% 

Palmela 11,8 5% 

Seixal 4,3 2% 

Sesimbra 3,5 1% 

Setúbal 8,8 3% 
 

Fonte: Informação recebida dos municípios da AML e no site http://www.ciclovia.pt, consultado em janeiro 2016 
 

Como se pode constatar nas Figuras 2.36 e 2.37 (e nas figuras do Anexo I), a maioria dos percursos cicláveis 

existentes apresentam descontinuidades entre si, não estabelecem ligações intermunicipais (com exceção da 

ligação entre os municípios de Almada e Seixal ï ligação Laranjeiro/Corroios), não existindo uma verdadeira 

ñrede metropolitanaò. 

Em muitos municípios não se pode igualmente falar da existência de uma rede urbana ou municipal, existindo 

apenas pequenas extensões de percursos cicláveis que têm uma funcionalidade associada, sobretudo, à 

utilização da bicicleta numa vertente lúdica e recreativa (com a exceção dos percursos cicláveis existentes nos 

municípios de Almada, Lisboa e Setúbal, cuja função predominante é de mobilidade urbana). 

http://www.ciclovia.pt/
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FIGURA 2.36 ð LOCALIZAÇÃO DOS PERCURSOS CICLÁVEIS EXISTENTES NA AML NORTE 
 

 

Fonte: Informação recebida dos municípios da AML, novembro - janeiro 2016 
 

Observa-se, portanto, que cada município promoveu a execução destas infraestruturas dando resposta às suas 

necessidades, muitas vezes locais. Não houve assim uma visão de articulação interna e entre municípios que 

acrescentasse à rede o caráter intermunicipal e, por conseguinte, metropolitano. Estas circunstâncias inibem 

o aproveitamento das vantagens locativas inerentes a estas infraestruturas e a este modo de transporte, uma 

vez que não estabelecem a conexão entre os pontos de origem e destino de maior interesse, e com isto maior 

atração para os ciclistas. 

Porém, importa salientar que alguns municípios da AML desenvolveram propostas de redes cicláveis, contínuas 

e coerentes, que visam, essencialmente, fomentar o aumento da quota do modo ciclável nas deslocações 

urbanas associadas à mobilidade quotidiana, quer a nível municipal como intermunicipal. Estas propostas de 

redes cicláveis derivam de processos de planeamento assentes em estudos específicos sobre o modo ciclável 

(e.g. a Rede Ciclável de Almada, a Rede Ciclável do Barreiro, a Rede Ciclável do Concelho do Seixal ou o 

Plano Municipal de Percursos Pedonais e Cicláveis do Concelho da Moita) ou em estudos de mobilidade 

que integram a análise e desenvolvimento de propostas relativas ao modo ciclável (como são os casos dos 

municípios de Cascais7 e Oeiras8). 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

7 TIS.pt (2011) - Estudo de Trânsito de Âmbito Concelhio para Cascais. 
8 TIS.pt (2008) - Estudo de Mobilidade e Acessibilidade do Concelho de Oeiras. 
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FIGURA 2.37 ð LOCALIZAÇÃO DOS PERCURSOS CICLÁVEIS EXISTENTES NA AML SUL9 
 

 

Fonte: Informação recebida dos municípios da AML, novembro - janeiro 2016 
 

A complementaridade entre o modo ciclável e os TP revela-se como um dos aspetos essenciais para promover 

uma mobilidade urbana multimodal sustentável na AML, pelo que a integração deste modo suave na cadeia 

de transportes metropolitana, em especial no início e fins das viagens, poderá minimizar significativamente a 

dependência modal das deslocações quotidianas em relação aos modos motorizados, com subsequentes 

ganhos ambientais (redução das emissões de GEE) e energéticos (diminuição da intensidade energética). Para 

tal, são de salientar dois importantes fatores de incentivo à intermodalidade entre os referidos modos de 

transportes: a oportunidade de transporte das bicicletas nos TP e a existência de equipamentos para 

parqueamento das bicicletas junto às interfaces de transportes. 

Na AML prestam serviço de transporte público coletivo 11 operadores de transporte rodoviário, 4 operadores 

de transporte ferroviário e 2 operadores de transporte fluvial, os quais, na sua maioria, permitem o transporte 

das bicicletas de forma gratuita, mas condicionada a algumas regras (sintetizadas no Quadro 2.17), e aos 

períodos em que não se verifica maior procura de passageiros (normalmente fora dos períodos de ponta). 

Relativamente à presença de equipamentos para parqueamento das bicicletas junto às interfaces de 

transportes verifica-se que uma parte significativa das interfaces da AML detêm este tipo de equipamentos de 

apoio ao modo ciclável (como por exemplo, as interfaces associadas ao transporte fluvial ou ao Eixo Ferroviário 

 
 

9 Note-se que para alguns concelhos não foi ainda possível obter informação relativamente à rede ciclável existente junto do município de Palmela na AML Sul. 
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Norte-Sul), tratando-se essencialmente de parqueamentos abertos e não protegidos. No que concerne aos 

parqueamentos cobertos junto as interfaces destaca-se o exemplo do município de Almada que dispõe desta 

tipologia de parqueamentos na interface da Trafaria, do Pragal e nos parques de estacionamento localizados 

na área de influência do MST, dispondo todos de bilhética e regulamentação próprias. 

FIGURA 2.38 ð BICI-PARQUE EXISTENTE NO PARQUE DE ESTACIONAMENTO CONDE FERREIRA (MUNICÍPIO DE ALMADA) 
 

 

Fonte: http://www.m-almada.pt/, consultado em fevereiro 2016 
 

Apesar de existirem várias interfaces de transportes públicos dotadas de parqueamentos para bicicletas esta 

não é ainda uma realidade em todas as interfaces metropolitanas, pelo que se deverá constituir como uma 

aposta estratégica no horizonte do PAMUS-AML. 

Na generalidade dos municípios da AML a presença de equipamentos para parqueamento das bicicletas na 

via pública ainda é escassa. 

Por último, é ainda de referir que em toda a AML apenas existem dois sistemas de bicicletas de utilização 

partilhada, no Barreiro e em Cascais. Porém, com base na análise destes sistemas, conclui-se que os mesmos 

estão muito associados à utilização da bicicleta numa vertente lúdica e recreativa e que as suas caraterísticas 

operacionais não contribuem para uma utilização mais alargada destas bicicletas partilhadas nas deslocações 

pendulares quotidianas nesses municípios. 

  

http://www.m-almada.pt/
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QUADRO 2.17 ï REGRAS DO TRANSPORTE DE BICICLETAS NOS TRANSPORTES PÚBLICOS COLETIVOS DA AML 

 

Operadores de Transporte 
Transporte de Regras de Transporte

 
Bicicletas 

Rodoviários Barraqueiro Oeste Gratuito Depende da autorização do condutor 

 Boa Viagem Gratuito Depende da autorização do condutor 

 Carris Somente 
carreiras 

em algumas Nas restantes carreiras só há permissão para o 
(gratuito) transporte, gratuito, de bicicletas dobráveis 

 Mafrense Gratuito Depende da autorização do condutor 

 Ribatejana Gratuito Depende da autorização do condutor 

 Rodoviária de Gratuito 
Lisboa 

Depende da autorização do condutor 

 Scotturb Apenas          
bicicletas  
dobráveis 
(gratuito) 

                                 -  

 Sulfertagus Não é per mitido       -  

Operadores de Transporte 
Transporte de 

Regras de transporte 
Bicicletas 

 Transportes Somente 
Coletivos do carreiras 
Barreiro 

em algumas Nas carreiras onde é permitido o transporte de 
(gratuito) bicicletas a lotação máxima é de 4 bicicletas por 

veículo 

Nas restantes carreiras só há permissão para o 
transporte, gratuito, de bicicletas dobráveis 

 Transportes Sul do Apenas b 
Tejo dobráveis 

icicletas - (gratuito)  

 Vimeca Apenas b 
Transportes dobráveis 

icicletas - (gratuito)  

Ferroviários Comboios de Gratuito 
Portugal 

-  

 Fertagus Gratuito A lotação máxima é de 2 bicicletas por carruagem 

 Metropolitano de Gratuito 
Lisboa 

A lotação máxima é de 2 bicicletas por carruagem 

 Metro Sul do Tejo Gratuito A lotação máxima é de 2 bicicletas por carruagem 

Fluvial Transtejo - Soflusa Gratuito A lotação máxima de bicicletas é determinada pelo 
Mestre do navio 

 Atlantic Ferries Gratuito -  

Fonte: Operadores de Transporte da AML, janeiro 2016gras de transporte 
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2.6.2 Modo pedonal 

A compreensão da organização da rede pedonal à escala metropolitana tem que ser entendida a uma escala 

agregada considerando a componente da mobilidade quotidiana e as redes pedonais de lazer, as quais podem 

contribuir indiretamente para o aumento da mobilidade pedonal nas deslocações do dia-a-dia. 

Pela vocação do modo pedonal para deslocações urbanas de curta distância, não se perspetiva a existência 

de uma rede intermunicipal que suporte as deslocações quotidianas, sendo que esta poderá ser antes uma 

realidade para as redes pedonais de lazer. 

Ainda assim, e tendo presente que a promoção de padrões de mobilidade mais sustentáveis implica 

necessariamente a redução das viagens motorizadas e o incentivo ao recurso do modo pedonal, considera-se 

fundamental que os municípios da AML assegurem condições adequadas a esta opção modal, nomeadamente 

nas áreas centrais dos principais aglomerados urbanos, nos acessos às interfaces de transportes e nas 

imediações dos equipamentos coletivos. 

Apontam-se os problemas-tipo identificadas nos municípios da AML: 

¶ Ocupação ilegal e abusiva do espaço pedonal por parte de automóveis (estacionamento), o que contribui 
para uma redução substancial da largura dos passeios, em alguns casos inviabilizando por completo a 
circulação pedonal, remetendo o peão para a faixa de rodagem e originando, mais uma vez, um acréscimo do 
risco; 

¶ Condições de circulação deficitárias nos núcleos urbanos de génese mais antiga; 

¶ Inexistência de infraestruturas pedonais; 

¶ Mobiliário urbano excessivo, que contribui para que a largura efetiva dos passeios (aquela que os peões 

usam para circular) seja inferior, constituindo estes barreiras à circulação pedonal; 

¶ Descontinuidades nas infraestruturas pedonais e larguras úteis reduzidas; 

¶ Situações de insegurança na circulação pedonal durante o período noturno e fraca qualidade física e 

visual do espaço público e dos percursos pedonais; 

¶ Ausência de manutenção, que inviabiliza a correção de alguns problemas acima referidos, nomeadamente 

o mau estado de conservação do pavimento e as condições de visibilidade das passagens de peões. 

¶ Ausência de percursos pedonais acessíveis em meio urbano que potenciem a utilização deste modo 

por pessoas com mobilidade condicionada; 

¶ Sinalização e informação desadequadas, sendo de salientar a escassez da informação relativa aos 

percursos pedonais em meio urbano. 

 

2.7 ESTACIONAMENTO 

O estacionamento constitui-se como um importante elemento de gestão do sistema de mobilidade e 

transportes, uma vez que a oferta, o regime de exploração e a organização espacial são elementos que 

influenciam a utilização do TI, a repartição modal e a qualidade do espaço público. 

A existência de estacionamento no local de destino da viagem e o custo associado ao mesmo são aspetos 

fundamentais na escolha do modo de transporte, em particular na utilização do veículo privado. 

A definição de uma política favorável à utilização do TP deve também passar pela implementação de políticas 

de estacionamento que articulem o dimensionamento, a duração, a rotatividade e o preço da oferta de 

estacionamento nas cidades, com a oferta de serviços de TP de passageiros, introduzindo condicionantes à 

acessibilidade em TI. 

Note-se que se trata de uma temática fortemente dependente das especificidades de cada um dos municípios 

da AML, sendo uma competência dos mesmos, pelo que esta temática deverá ser objeto de um tratamento 
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aprofundado em sede de planos de mobilidade sustentável de âmbito municipal. Não obstante, em função da 

aposta que se considera que deve ser feita na racionalização da utilização do TI (em particular nos principais 

centros urbanos da AML), a adoção de políticas efetivas de gestão do estacionamento deve constituir uma 

preocupação dos municípios. 

No que concerne às políticas de estacionamento adotadas pelos municípios da AML constata-se a 

existências de situações muito diferenciadas: (i) municípios com políticas de tarifação do estacionamento na 

via pública nos principais centros urbanos e com uma fiscalização forte destas áreas realizada por empresas 

municipais (i.e. Almada, Cascais, Oeiras e Lisboa); (ii) municípios com políticas de tarifação do estacionamento 

na via pública nos principais centros urbanos em que a mesma é assegura por forças policiais; (iii) municípios 

em que não existe estacionamento tarifado na via pública. 

Atendendo à importância detida pelo estacionamento no contexto da promoção da mobilidade sustentável, 

considera-se que as políticas de estacionamento terão que dar resposta a dois importantes desafios: por um 

lado a tarifação enquanto instrumento de gestão da procura; por outro lado, a implementação de soluções 

tecnológicas que tornem a gestão do estacionamento mais eficiente e ativa, e permitam ao condutor dispor de 

soluções interativas que permitam escolhas mais informadas. 

O tratamento realizado no âmbito do PAMUS-AML incide exclusivamente sobre o estacionamento na 

envolvente às interfaces ferroviárias e fluviais. Neste contexto, procedeu-se ao levantamento e 

caraterização da oferta por interface, assim como a uma breve caraterização da procura. Esta informação é 

apresentada no Quadro 2.18, deixando transparecer a existência de situações bastante diferenciadas ao nível 

da oferta e da procura de estacionamento nestas interfaces. 

QUADRO 2.18 ï ESTACIONAMENTO NA ENVOLVENTE ÀS INTERFACES DE TRANSPORTE (FERROVIÁRIAS E FLUVIAIS) 

 
Em parque 

 Na via 

pública 
 

Interfaces Capacidade (n.º 

lugares) 
Tarifação Tarifação 

Caraterização da procura 

 

Linha de Cascais 

 

Cascais 

 

255 lugares 

 

Tarifado 

 

Tarifado 

A procura do parque de estacionamento é 
elevada, não existindo pressão relevante 
na envolvente resultante da procura da 

interface. 

 
Monte Estoril 

 
--- 

 
--- 

 
Tarifado 

Existência de pressão no arruamento que 
assegura o acesso à interface, com 
estacionamento informal e ilegal. 

 
Estoril 

 
--- 

 
--- 

 
Tarifado 

Não existe pressão de estacionamento 
relevante na envolvente provocada pela 

procura da interface. 

S. João do 
Estoril 

 
100 lugares 

 
Gratuito 

 
Tarifado 

Existência de alguma procura na 
envolvente à interface, embora sem se 
traduzir numa pressão muito elevada. 

S. Pedro do 
Estoril 

 
400 lugares 

 
Gratuito 

Tarifado/ 
Gratuito 

Existe alguma pressão sobre a envolvente 
à interface, com a ocorrência de 

estacionamento ilegal. 

 

Parede 

 

120 

 

Tarifado 

 
Gratuito/ 
Tarifado 

Existe pressão sobre os arruamentos na 
envolvente à interface onde não existe 

oferta ou onde esta é gratuita, com 
ocorrência de estacionamento ilegal. 
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Em parque 

 Na via 

pública 
 

Interfaces Capacidade (n.º 

lugares) 
Tarifação Tarifação 

Caraterização da procura 

 

 
Carcavelos 

 

 
370 

 

 
Tarifado 

 

Gratuito/ 
Tarifado 

Existência de alguma pressão sobre os 
arruamentos na envolvente à interface com 
oferta gratuita ou onde esta é inexistente, 

com ocorrência de estacionamento ilegal. A 
procura da oferta em parque é reduzida. 

 

 
Oeiras 

 

 
360 lugares 

 

 
Gratuito 

 

Tarifado/ 
Gratuito 

Existe uma pressão elevada sobre a oferta 
de estacionamento gratuito (Parque de 
Estacionamento do Picadeiro e na via 
pública a norte da interface), sendo a 

procura reduzida nas áreas de 
estacionamento tarifado (a sul da 

interface). 

 

 
Santo Amaro 

 

 
--- 

 

 
--- 

 

Tarifado/ 
Gratuito 

Existência de alguma procura na 
envolvente à interface, embora sem se 

traduzir numa pressão muito elevada sobre 
a oferta existente na via pública. Existe 

algum estacionamento ilegal. 

 
Paço de Arcos 

 
Aprox. 75 lugares 

 
Tarifado 

 
Tarifado 

Não existe pressão relevante na 
envolvente à interface, embora ocorrendo 

algum estacionamento ilegal. 

 
Caxias 

 
40 lugares 

 
Gratuito 

 
Gratuito 

Existência de pressão na envolvente à 
interface, com ocorrência de 

estacionamento ilegal. 

 
Cruz Quebrada 

 
--- 

 
--- 

 
Gratuito 

A procura carateriza-se, essencialmente, 
pela ocorrência de estacionamento informal 

no arruamento de acesso à interface. 

 

 
Algés 

 

 
271 lugares 

 

 
Gratuito 

 

Tarifado/ 
Gratuito 

Existe pressão sobre a via pública a sul da 
interface, onde o estacionamento não é 
tarifado, ocorrendo procura ilegal. Existe 
também pressão a norte nos parques de 

estacionamento não tarifados. 

 

Belém 

 

Aprox. 170 lugares 

 

Gratuito 

 

Gratuito 

A procura do parque de estacionamento é 
elevada, não existindo pressão relevante 
sobre a envolvente motivada pela procura 

da interface ferroviária/fluvial. 

Alcântara-Mar --- --- Gratuito 
Não existe pressão na envolvente motivada 

pela procura da interface. 

 
Santos 

 
Aprox. 80 lugares 

 
Tarifado 

 
Tarifado 

Não existe pressão relevante na 
envolvente provocada pela procura da 

interface. 

 

Cais Sodré 

 

Aprox. 50 lugares 

 

Tarifado 

 

Tarifado 

A procura de estacionamento na 
envolvente à interface é elevada, motivada 
não apenas pela interface como também 
pela sua localização na cidade de Lisboa. 
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Interfaces 

Em parque 
 Na via 

pública 
 
 

Capacidade (n.º 

lugares) 
Tarifação Tarifação 

Caraterização da procura 

Linha de Sintra 

 

 

Sintra 

 

 

38 lugares 

 

 

Tarifado 

 

 
Tarifado/ 
Gratuito 

Existe alguma pressão na via pública a 
nascente da interface, onde a oferta não é 

tarifada, ocorrendo, sobretudo, 
estacionamento ilegal. Verifica-se a 

necessidade urgente de criação de um 
parque de apoio à interface. 

 

Portela de Sintra 
 

 
280 lugares 

 

 
Tarifado 

 

 
Tarifado 

A ocupação do parque é elevada, não se 
verificando pressão na envolvente à 
interface, onde o estacionamento é 

também tarifado. Capacidade do parque 
insuficiente face aos níveis de procura. 

 
Algueirão ð 
Mem Martins 

 

--- 

 

--- 

 

Gratuito 

Existe alguma pressão sobre a envolvente 
à interface com a ocorrência de 

estacionamento ilegal. É importante a 
criação de um parque de apoio à interface. 

Mercês 200 lugares Tarifado Gratuito 
A oferta em parque é suficiente para fazer 

face à procura. 

Rio de Mouro 330 lugares Tarifado Gratuito 
A oferta em parque de estacionamento é 

suficiente para fazer face à procura. 

Mira Sintra- 
Meleças 

680 lugares Tarifado --- 
A oferta em parque é suficiente para fazer 

face à procura. 

 
 
 

Cacém 

 
 
 

308 lugares 

 
 
 

Tarifado 

 
 
 

Gratuito 

O pequeno parque gratuito existente junto 
à interface detém elevada taxa de 

ocupação, existindo alguma pressão sobre 
a via pública na envolvente à interface com 
ocorrência de estacionamento ilegal. Existe 

um Autossilo de apoio à interface com 
capacidade para 308 veículos que se 

encontra encerrado. 

 

Massamá- 
Barcarena 

 

 
655 lugares 

 

 
Tarifado 

 

 
Gratuito 

A pressão sobre a envolvente motiva pela 
interface é relevante, com ocorrência de 

estacionamento ilegal. O parque coberto de 
apoio à interface, com capacidade para 655 

veículos, encontra-se encerrado. 

 

 
Monte Abraão 

 

 
600 lugares 

 

 
Tarifado 

 

 
Gratuito 

Existe alguma pressão sobre a envolvente 
à interface, com a ocorrência de 

estacionamento ilegal. A oferta em parque 
é suficiente para fazer face à procura 

registada. 

 

 
Queluz-Belas 

 

 
220 lugares 

 

 
Tarifado 

 

 
Gratuito 

Existe pressão sobre a envolvente à 
interface, com a ocorrência de 

estacionamento ilegal. Verifica-se que a 
oferta em parque é insuficiente para a 

procura registada. 
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Interfaces 

Em 
parque 

 Na via 

pública 
 
 

Capacidade 

(n.º 

lugares) 

Tarifação Tarifação 
Caraterização da procura 

 
Amadora 

169 lugares 
(Subterrâneo) + 

168 lugares 
(Superfície) 

 
Tarifado 

Tarifado/ 
Gratuito 

Existe alguma pressão sobre o 
estacionamento existente na via pública 

envolvente à interface. 

 
Reboleira 

123 lugares (parque 
gratuito) + 420 lugares 

(Autossilo tarifado) 

Gratuito/ 
Tarifado 

 
Gratuito 

Não existe pressão relevante na 
envolvente provocada pela procura da 

interface. 

Sta. 
Cruz/Damaia 

153 lugares (parque 
gratuito) + 420 lugares 

(parque tarifado) 

Gratuito/ 
Tarifado 

 
Gratuito 

Não existe pressão relevante na 
envolvente provocada pela procura da 

interface. 

Benfica 
--- 

--- 
Gratuito Existe alguma procura ilegal na 

envolvente imediata à interface, com a 
ocorrência de estacionamento ilegal. 

Rossio 
--- 

--- 
Tarifado A procura existente na envolvente e a 

pressão daí decorrente não é 
motivada pela procura da interface. 

Linha de Cintura 
 

Alcântara- 
Terra 

 

--- 

 

--- 

 
Gratuito 

Existe alguma pressão sobre a 
envolvente à interface com a 

ocorrência de estacionamento ilegal. 

Campolide 
Aprox. 150 lugares 

Gratuito 
--- Não existe pressão de 

estacionamento relevante na 
envolvente à interface 

 

Sete Rios 

110 lugares + 66 
lugares + 81 lugares 

 

Tarifado 

 
Tarifado 

A procura de estacionamento na 
envolvente à interface é elevada, 

embora não motivada pela procura da 
mesma. 

 

Entrecampos 

 

--- 

 

--- 

 
Tarifado 

A procura de estacionamento na 
envolvente à interface é elevada, 

embora não motivada pela procura da 
mesma. 

Roma-Areeiro 
 

100 lugares 
Tarifado 

 
Tarifado 

Não existe pressão relevante na 
envolvente provocada pela procura da 

interface. 

Marvila 
 

--- --- 
 

Gratuito 
Não existe pressão de 

estacionamento na envolvente à 
interface. 

Linha do Norte 
 

Santa 
Apolónia 

 
412 lugares 

Tarifado 
 

Tarifado 
Existe uma elevada procura de 
estacionamento na envolvente à 

interface, com ocorrência de 
estacionamento ilegal (e.g. ocupação 
de lugares para tomada/largada de 

passageiros). 

Braço de Prata 
 

--- --- 
 

Gratuito 
Não existe pressão relevante de 
estacionamento na envolvente à 

interface. 

 

Oriente 

 

Aprox. 2.000 lugares 
(Parque Coberto) 

Tarifado 
 

Tarifado 
A procura de estacionamento na 
envolvente à interface é elevada, 
decorrente da existência de vários 

polos atractores/geradores. 
Considera-se que a oferta existente é 

adequada. 
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Interfaces 

Em parque 
 Na via 

pública 
 
 

Capacidade(n.º 

lugares) 
Tarifação Tarifação 

Caraterização da procura 

 

 

 

 
Moscavide 

 

 

 

 
Aprox. 35 lugares 

 

 

 

 
Gratuito 

 

 

 

Tarifado/ 
Gratuito 

Existe pressão sobre a envolvente à 
interface, a nascente (onde a oferta é 
tarifada) e sobretudo a poente, onde a 

oferta é gratuita e onde ocorre 
estacionamento ilegal. Importa salientar 
que a pressão decorre não apenas da 
procura gerada pela interface como 

também pela existência de atividades 
comerciais e de serviços. 

 
Sacavém 

 
Aprox. 10 lugares 

 
Gratuito 

 
--- 

Não existe pressão relevante na 
envolvente provocada pela procura da 

interface. 

 

Bobadela 

 

--- 

 

--- 

 

Gratuito 

Existe alguma pressão na via pública 
envolvente à interface, nomeadamente ao 

longo da EN10, com ocorrência de 
estacionamento ilegal. 

 
Santa Iria de 

Azóia 

 

Aprox. 90 lugares 

 

Gratuito 

 

Gratuito 

Ocupação da oferta em parque de cerca de 
100%, com existência pressão na 
envolvente à interface, ocorrendo 

estacionamento ilegal. 

 
Póvoa de Santa 

Iria 

 

785 lugares 

 

--- 

 

Gratuito 

Existe alguma pressão na via pública a 
sobretudo a nascente da interface, 

ocorrendo, sobretudo, estacionamento 
ilegal. 

 

Alverca 

 

447 lugares 

 

Gratuito 

 

Gratuito 

Existência de uma elevada pressão na 
envolvente à interface, motivada pela 

presença de vários polos 
geradores/atractores de deslocações. 

Alhandra Aprox. 100 lugares Gratuito Gratuito 
Existência de uma elevada pressão na 

envolvente à interface. 

 

Vila Franca de 
Xira 

 

 
336 lugares 

 

Tarifado/ 
Gratuito 

 

 
Gratuito 

Existe uma pressão relevante na 
envolvente à interface que decorre não 

apenas da procura por esta gerada, como 
também pela existência de atividades 

comerciais e de serviços. 

Castanheira do 
Ribatejo 

290 lugares Gratuito Gratuito --- 

Vala do Carregado 
 

244 lugares 

 
Gratuito 

 
Gratuito 

Não existe pressão relevante de 
estacionamento na envolvente provocada 

pela procura da interface. 


























































































































































































































































































































































































